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Apresentação 

  

         A Semana Acadêmica da Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS) é um evento de periodicidade anual organizado pelo corpo 

discente do Programa de Pós-graduação em Filosofia da UFRGS com o auxílio dos docentes 

que visa a socialização dos resultados da pesquisa obtidos anualmente. Com o tema 'Os 

caminhos coletivos de superação das crises contemporâneas', o evento aconteceu entre os dias 

05 e 07 de dezembro de 2023 no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, localizado no Campus do Vale. O evento adotou a proposta 

de formato híbrido com a finalidade de viabilizar a apresentação de comunicações daqueles 

aos quais a opção de participar presencialmente no campus não fosse viável.  

A Semana Acadêmica de Pós-Graduação em Filosofia da UFRGS foi idealizada 

com a finalidade de possibilitar a publicização para a comunidade interna e externa dos 

resultados da pesquisa realizada pelos discentes de mestrado e doutorado. Por meio desse 

tipo de evento, a comunidade acadêmica proporciona um espaço de aprendizado, 

aprofundamento e ampliação de vínculos acadêmicos e profissionais e de aprimoramento 

da pesquisa produzida. Para tal, o evento teve como seu ponto central a colaboração dos 

pós-graduandos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e dos demais interessados 

que partilham com a comunidade interna os frutos da sua pesquisa e recebem a partir das 

suas apresentações as contribuições dos demais discentes, dos docentes e dos pesquisadores 

presentes. Combinando as finalidades de socialização e de divulgação do trabalho 

acadêmico desenvolvido na universidade, a Semana Acadêmica de Filosofia da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul tem a função de fomentar o papel da coletividade na criação 

de conhecimento científico ao se tornar palco para o diálogo entre pesquisadores de 

diferentes níveis, instituições e áreas de interesse. 

Essas finalidades foram realizadas por meio de uma programação centrada na 

possibilidade de diálogo. Essa edição do evento contou com a participação de 40 pós-

graduandos(as), entre discentes do Programa da Pós-Graduação em Filosofia da UFRGS e 

de outras 13 universidades brasileiras que puderam divulgar os resultados das suas 
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pesquisas. Esses trabalhos foram divididos entre os temas Filosofia Antiga, Filosofia 

Medieval, Filosofia Moderna, Estética, Filosofia Política, Ética, Epistemologia e Metafísica 

e Fenomenologia e agrupados em mesas de comunicação nas quais cada participante 

dispunha de 20 minutos de apresentação seguidos de 10 minutos para a divulgação da sua 

pesquisa. Além das comunicações, o evento contou também com a realização de mesas 

redondas diariamente, no turno da manhã, em que docentes da área de Filosofia puderam 

discutir temas vitais relacionados à noção de crise, tais como a noção de crises 

contemporâneas na Filosofia Política, no cânone filosófico, e no cenário atual da pós-

graduação em Filosofia.   

Esse evento foi realizado a partir do esforço conjunto de discentes, docentes e 

técnicos do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da UFRGS, bem como docentes e 

discentes de outros programas. Compõem o núcleo da Comissão Organizadora do evento 

Andrew Moura, Eduardo Quelis de Souza, Jean Caiaffo Caldas, Karine Boaventura Rente 

e Regina Brunet Alencar e Silva, discentes do mestrado e do doutorado do Programa de Pós-

Graduação em Filosofia da UFRGS. A Comissão Científica do evento contou com a 

participação de Andrew Moura, Daniel de Melo Sita, Eduardo Quelis de Souza, Felipe 

Bezerra de Castro Oliveira, Felipe de Souza Terra, Gerson Tadeu Astolfi Vivan Filho, 

Karine Boaventura Rente Santos, Nikolay Steffens Martins, Ranieri Rodrigues Garcia, 

Rogério Passos Severo e Scheila Cristiane Thomé, discentes e docentes do PPGFIL UFRGS. 

Destaca-se aqui a contribuição do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da UFRGS no 

processo de desenvolvimento do evento nas pessoas de Sílvia Altmann e Felipe Gonçalves, 

coordenadora e vice-coordenador, e Sílvio e Francisco, técnicos de informática do IFCH. A 

participação dos palestrantes Ana Rieger Schmidt, Camila Palhares Barbosa, Eduardo 

Vicentini de Medeiros, Kelly Janaína Silva, Nikolay Steffens Martins e Sílvia Altmann foi 

fundamental para o enriquecimento desse evento, assim como a dos 40 participantes 

inscritos nesta edição da Semana Acadêmica de Filosofia da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. 

Nos Anais da Semana Acadêmica de Filosofia da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul estão registradas as contribuições dos pesquisadores e pesquisadoras que 

participaram do evento nesta edição do evento através da comunicação oral. Suas 
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contribuições são registradas neste documento por meio do resumo simples de suas 

comunicações apresentadas no evento, os quais foram avaliados pela Comissão Científica e 

puderam ser verificados e revisados pelos autores antes da submissão para a publicação. Os 

Anais da Semana Acadêmica de Filosofia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul são 

compostos por 35 resumos. Destes, 17 resumos foram escritos por pós-graduandos da 

UFRGS, e 18 de outras instituições brasileiras. Esses resumos foram organizados de acordo 

com as mesas de comunicação do evento. Por meio da elaboração dos Anais da Semana 

Acadêmica de Filosofia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a Comissão 

Organizadora da Semana Acadêmica de Filosofia da UFRGS de 2023 reconhece as valiosas 

contribuições dadas por aqueles que participaram desse evento e torna público os trabalhos 

de pesquisa que os pós-graduandos participantes partilharam ao longo da programação. 
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Programação 
 

O evento ocorreu durante os dias 05, 06 e 07 do mês de dezembro do ano de  2023, 

no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), localizado no Campus do Vale da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). As sessões de comunicação 

ocorreram nos auditórios Pantheon e Mini Auditório do Instituto, durante o turno da 

tarde.  

Segue-se, abaixo, a programação completa, com os dias, sessões, salas, e títulos das 

comunicações orais. 

 

*** 
 

TERÇA-FEIRA (05/12/2023) 

 

13h30 – 15h30 

 

SALA A (Pantheon) 

 

Filosofia Antiga e Medieval 

 

MARIANE FARIAS DE OLIVEIRA (USP) 

"Aquilo que o nome significa", noções pré-científicas e definições nominais: uma 

interpretação lógico/linguística da investigação científica em Aristóteles 

 

JÚLIA SANT’ANNA HORN (PUCRS) 

O conhecimento de Deus e a metafísica no pensamento de Guilherme de Ockham 

 

MABI OLIVEIRA DE MOURA (PUCRS) 

Agostinho, o filósofo de cassicíaco: Deus, verdade e beatitude 
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O trágico e o futebol 

 

MATEUS MATOS BEZERRA (UFMT) 

Autenticidade e entrelaçamento na estética de Adorno: sobre um cinema que encontrou a 

sua forma 

 

Mediador: Ranieri Garcia (UFRGS) 

 

16h – 18h 

 

SALA A (Pantheon) 
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Ética 

 

IGOR COSTA DO NASCIMENTO (UFRGS) 

   Fundando cidades em palavras: Platão e perfeccionismo moral 

 

JEAN CAIAFFO CALDAS (UFRGS) 

   Valor moral das ações, deliberação moral, e o desafio de Huckleberry Finn 

 

MARCO ANTONIO PAINS VALIM (UFJF) 

   A Relação Entre Sentimento e Moralidade na Filosofia de Kant: Uma Exploração da 

Crítica ao Formalismo Moral 

 

Mediação: Andrew Moura (UFRGS) 
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Mediação: Ranieri Garcia (UFRGS) 

 

*** 
 

QUARTA-FEIRA  (06/12/2023) 

 

13h30 – 15h30 

 

SALA A (Pantheon) 

 

Filosofia Moderna 

 

DANIEL CORRÊA BOTH (UFRGS) 

    O sufocamento da piedade natural no Discurso Sobre a Desigualdade de Rousseau 

 

JÉSSICA DE FARIAS MESQUITA (UFRGS) 

    A sociabilidade, as paixões na natureza humana e o impulso para a formação social em 

Kant 
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   O luxo, artífice do etnocentrismo: a crítica de Rousseau ao refinamento dos costumes e 

seus apologistas 

 

ALAN DUARTE ARAÚJO (UFU) 

  O outro lado da moeda chamada modernidade: utopia e esperança em Kant e Adorno 

 

Mediação: Thomaz Spolaor (UFRGS)  
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*** 
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"Aquilo que o nome significa", noções pré-científicas e 
definições nominais: uma interpretação lógico/linguística da 
investigação científica em Aristóteles 
  

Mariane Farias de Oliveira (USP) 

oliveiramariane@usp.br 
  
No livro I dos Segundos Analíticos, Aristóteles define que o conhecimento estrito (haplos) 
é o demonstrativo. Já no livro II, o papel das definições para aquisição do conhecimento será 
apresentado. Também, considera-se o segundo livro como concernente à investigação 
daquilo que podemos demonstrar. Mas o que relaciona os dois livros? O tema de cada um 
desses livros está a serviço de qual fim? Nossa hipótese é de que a divisão apresentada pode 
ser elucidada a partir do paralelo, sugerido por Bronstein (2016), entre o papel do expert e 
livro I e o do investigador e o livro II. O expert lida com um corpo científico já estabelecido. 
Por isso, no livro I o que deve ser discutido é a ferramenta para apresentar o conhecimento 
científico – a demonstração. Já o papel do investigador, daquele que parte de certa 
ignorância e dispõe por muitas vezes apenas de noções pré-científicas ou rudimentares, é 
chegar às definições que formam o conhecimento científico. Dessa forma, boa parte do livro 
II é dedicada ao percurso investigativo, aos métodos, aos tipos de definição, a como 
podemos conhecer cada um destes tipos e, por último, como podemos conhecer, pela 
demonstração, uma definição.  

Aristóteles abre o livro II com a afirmação de que tudo que investigamos é igual em 
número ao que podemos conhecer. No âmbito do que podemos conhecer são quatro as 
coisas que podem ser investigadas: to hoti (o fato), ei estin(a existência simpliciter), to dioti 
(a causa) e tí esti (a essência). 

Pretendemos sugerir que esses quatro tipos de questões determinam os estágios de 
um método que o investigador deve seguir. Nos concentraremos especialmente no papel das 
noções pré-científicas como fundadoras desse percurso investigativo. Nossa hipótese é que 
tais noções permitem, em última análise, responder à pergunta pelo to hoti – a manifestação 
de determinado fenômeno.  

Abordaremos essa hipótese do ponto de vista lógico/linguístico que Aristóteles 
formula ao longo do livro II: (1) em II.7, é dito que “aquilo que o nome significa” (ὁ ὁρισμὸς 
λόγος ὀνόματι τὸ αὐτὸ σημαίνων), embora não seja ainda uma definição da coisa na medida 
em que não encontra um referente, é uma descrição bem definida dela; (2) em II.8, nos são 
apresentadas as condições de possibilidade de encontrar o referente da descrição; por fim, 
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(3) em II.10, Aristóteles apresenta “aquilo que o nome significa” como um tipo de definição 
em certa medida legítima, embora não causal, para que se possa justificar a existência do 
objeto que se investiga. Dessa forma, parte-se de uma mera descrição de um nome ou 
expressão até chegar a uma definição “nominal” cujo referente é já identificado. Assim, a 
definição nominal, formada pelo conteúdo informacional das noções pré-científicas, 
fornece o ponto de partida para a investigação, ao satisfazer um pressuposto fundamental: 
o reconhecimento pleno de uma existência –"investigar que algo é sem apreender que ele 
existe é nada investigar” (APo II.8,93a25).  

É justamente porque as noções pré-científicas caracterizarem-se como propriedades 
que decorrem da essência (II.8), mas não estão explícitas em sua definição, que essas noções 
permitem passar de uma certa ignorância ao conhecimento científico.  

  
PALAVRAS-CHAVE: História da Filosofia Grega. Segundos Analíticos. Teoria da 
Ciência. Aristóteles.  
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O conhecimento de Deus e a metafísica no pensamento de 
Guilherme de Ockham  
  

Júlia Sant’Anna Horn (PUCRS) 

  
juliasantannahorn@gmail.com  
  
O presente trabalho tem como intuito o estudo do pensamento epistemológico sobre a 
teoria do conhecimento do filósofo franciscano medieval Guilherme de Ockham (1285 – 
1347), fortemente reconhecido por rejeitar a ideia da possibilidade de existência de 
conceitos e/ou termos universais, admitindo a concepção de que todos os objetos que 
conhecemos, na verdade, advém de conceitos singulares. Tal acepção de Ockham 
contribuirá para um amplo debate tanto na história da filosofia medieval, quanto em 
pressupostos metafísicos, uma vez em que o filósofo em questão, foi punido pela igreja 
católica não podendo adquirir o título de doutor, tampouco quanto o de mestre, já que 
questionou o conceito de universalidade, sendo indagado pela a igreja por sua crença em 
Deus, uma vez que esse era e é admitido como um ser universal, não podendo assim defender 
sua tese e necessitando se exilar, já que fora expulso de Paris e posteriormente excomungado 
por argumentar contra os princípios do Papa. A partir da teoria da singularidade 
ockhaminiana conseguimos constatar grandes embates medievais e ainda modernos, uma 
vez que tal teoria é dada como uma forte inspiração para a construção do Imperativo 
Categórico de Immanuel Kant em sua obra Crítica da Razão Prática. Esse trabalho, a fim 
de seu pelo êxito, será elaborado a partir de 4 partes, em um primeiro momento será 
abordado o problema da universalidade proposto pelo pensador a fim de com compreender 
quais são os tipos de conhecimento existentes, a partir de tal entendimento, serão analisados 
esses tipos de conhecimentos dados pelo autor, denominados respectivamente, como 
conhecimento intuitivo (cognitio intuitiva) e conhecimento abstrativo (cognitio 
abstractiva), para em um terceiro momento compreender como Inceptor Venerabilis , como 
tambem reconhecido, constrói a ideia do singular contrapondo-a com a da universalidade, 
e por fim, em um quarto e último momento será debatido como o filósofo após refutar o 
universal, compreende e reconhece Deus a partir de conceitos singulares. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Conhecimento. Singular. Abstração. Intuição. Universal.  
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Agostinho, o filósofo de Cassicíaco: Deus, verdade e beatitude  
  

Mabi Oliveira de Moura (PUCRS) 

  
mabimoura@gmail.com 
  
O presente estudo vem trazer contemplações de Santo Agostinho (354-430) sobre 
beatitude, alicerçado no diálogo filosófico De beata vita escrito quando o filósofo completa 
32 anos de idade junto aos seus amigos e sua mãe. Ocasião na qual se retira para Cassicíaco, 
lugar especial para a vivência da espiritualidade de Santo Agostinho. Falar de beatitude, 
considerando ser um vocábulo profusamente utilizado, permeando seus mais diversos 
significados de fato, complexos. De tal forma, esse processo de significação ou ainda, de 
ressignificação ao pensarmos em uma linha temporal, de forma reflexiva em torno desse 
tema tradicional e substancial para a cultura medieval. Esse estudo transcende o processo 
temporal e pode sim nos proporcionar um estado de contradição, mas ao mesmo a 
possibilidade de descortinar a falta de consenso sobre essa condição, ou ainda tentando 
aclarar a contemplação se ser/estar feliz, para vivermos na contemporaneidade essa 
circunstância. Para o filósofo não há dúvida, os ditosos caminhos a serem percorridos em 
busca de um sentido de existência, onde se depara em diversos estados de angústia, desbrio, 
incerteza, isso fica marcado em sua obra. O artigo pretender expor como Agostinho 
compreende beatitude na obra De beata vita e sua condição de relevância para a Filosofia, 
de que forma se alcança a beatitude. O filósofo diz que não existe vida feliz, num sentido 
amplo e marcado por estado significação, consciência filosófica e existencial onde inexiste o 
sublime e perfeito conhecimento de Deus. Para isso, se faz necessária a pergunta: - Como 
percorrer esse caminho, para conhecer Deus e alçar um desvelo em evolução espiritual e 
alcançar a vida feliz? O texto através da obra de Agostinho vai trazer as reflexões feitas por 
ele, e suas resposta para chegar nesse ápice conceitual de uma vida plena e feliz, onde através 
dos ensinamentos de Deus. Agostinho de Hipona indica um caminhar pródigo na busca por 
beatitude apontando o bom e virtuoso caminho, esse é um caminho conectado a filosofia e 
moral agostiniana. O filósofo indica que não existe homem sábio sem honestidade. Não se 
faz virtude sem justiça, e não se tem tranquilidade sem o sumo bem e toda essa reflexão 
discorre do contato com Deus. Nesse sentido, podemos perceber que existe, de forma 
concisa, uma dominância sobre o que consiste a beatitude, a forma como se manifesta, ou, 
até mesmo, o que provoca na existência esse questionamento. Diante do exposto, é inegável 
a relevância do estudo e dessa temática a ser aclarada sobre beatitude, pois está presente em 
nosso cotidiano, na forma como vivemos, sentimos e pautamos nossa vida. 
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PALAVRAS-CHAVE: Beatitude. Santo Agostinho. Metafísica. 
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Sou-te para ser-me o impossível que somos: De Trinitate como 
ontologia do amor e sua releitura especulativa na Philosophie 
der Offenbarung 

Gabriel Loureiro Pereira da Mota Ramos (UFRGS) 

  
loureiropmramos@gmail.com 
  
O De Trinitate ocupa lugar chave na formulação do pensamento agostiniano. A recente 
releitura deste importante texto por Marion (2016, 2012), que nele vislumbra a estrutura 
mesma de uma fenomenologia da Revelação, relevou o importante mecanismo da 
comunhão no aparato argumentativo que Agostinho mobiliza, conforme Zizioulas (1997) 
e Gilson (1987) já sublinharam. A específica maneira de filosoficamente determinar a 
trindade desde seu princípio unitário desvela ao menos dois argumentos fundamentais: 1) 
o paradoxo da dependência independente deve ser respeitado pelo procedimento 
ontológico da comunhão, por virtude da qual cada um dos termos é o que é na relação 
mantida com os outros dois, o que, por sua vez, 2) gera um segundo paradoxo de uma 
autonomia heteronômica, pela qual cada uma das pessoas é a si mesma através das outras 
com as quais reside em comunhão. Ora, esta é precisamente a estrutura especulativa da 
famosa dialética das potências, que preside ontologica e logicamente à Philosophie der 
Offenbarung (1977), obra tardia de Schelling em que o objetivo de fundamentar uma 
filosofia religiosa, para a qual o Ser é antes de tudo compreendido como Pessoa, ganha seu 
maior desenvolvimento, conforme demonstram Holz (1999), Gabriel (2006), García 
(2017), Pareyson (2017), Schuback (1998). Objetivo de nosso trabalho é demonstrar como 
a dialética das potências do Schelling maduro possui na determinação agostiniana da 
Trindade seu modelo especulativo, do qual o alemão extrai a estrutura de sua ontologia 
tardia. Para tanto, avançamos a hipótese hermenêutica do que denominamos a autonomia 
heteronômica, que vertemos pela fórmula sou-te para ser-me o impossível que somos. Por 
meio de uma leitura comparada de De Trinitate e da Philosophie der Offenbarung, 
concluímos possuírem as ontologias cristãs de Schelling e Agostinho a estrutura do que 
batizamos uma ontologia do amor, cujo atributo fundamental reside em apreender o Ser 
como tendência ao enriquecimento. Este último passo permite-nos enlaçar a tese histórico-
sistemática, que entrevê em Agostinho o paradigma especulativo da ontologia tardia 
desenvolvida por Schelling, ao projeto mais ambicioso de uma Naturphilosophie 
contemporânea, capaz de explicar o factual fenômeno do enriquecimento ontológico, 
objeto central de esforços filosóficos contemporâneos preocupados em apreender 
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filosoficamente o fato da mudança radical, como exemplificam os trabalhos de Badiou 
(1988; 2006; 2018) e Romano (2021). 
  
PALAVRAS-CHAVE: De Trinitate. Santo-Agostinho. Schelling. Filosofia da Revelação. 
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Música e estética a partir de Adorno: audição musical como 
experiência  

Bruno Pimentel Franceschi Baraldo (UFRGS) 

  
brunobaraldo@gmail.com 
  
Em um primeiro momento, a pesquisa teve por objetivo analisar os textos de Theodor W. 
Adorno sobre o rádio e seu impacto na produção e recepção musicais, escritos sobretudo 
em seu período americano. Com isso, pretendeu-se: (1) analisar como Adorno concebe a 
relação entre música e sociedade no contexto do capitalismo desenvolvido, revisitando suas 
análises sobre jazz, vinculando-as à crítica de uma vida musical fetichizada e reificada; (2) 
caracterizar o modo como Adorno delineia os atributos do ‘fenômeno do rádio’, situando 
sua abordagem no contexto dos debates com Benjamin acerca das transformações das artes 
na era de sua reprodutibilidade ténica; (3) reconstituir suas tentativas de conceber uma 
‘teoria da audição’ musical nos textos de Current of Music. A partir das reflexões de Adorno 
acerca da escuta musical, tanto no âmbito da música de entretenimento como no da música 
moderna, suscitou-se a problemática da caracterização do conceito de experiência estética, 
sobretudo das experiências musicais, para aprofundar a compreensão da análise de Adorno, 
investigar a possibilidade de relacionar seu pensamento com outras abordagens e articular 
as limitações de seu pensamento. Segundo Adorno, incapaz de apreender uma obra de arte 
sob a forma de um todo dotado de sentido – um todo semântico –, o ouvinte radiofônico, 
puramente sensorial, tende a conceber a música como uma sequência mais ou menos 
aleatória de elementos distintos que lhe afetam. A audição infantilizada tende a escutar a 
música de forma atomizada, estimulada pelos seus elementos particulares – como melodia 
e ritmo – que atraem a sua atenção especialmente em função de seu caráter puramente 
sensual, de onde formula o conceito de audição atomística. A música destinada ao 
espetáculo, ao show, tende cada vez mais a sacrificar a pretensão ao que Adorno chama de 
sentido musical em nome da produção de efeitos sobre os ouvintes. Em todos os casos, 
aponta formas reificadas de experiência musical, onde a própria música e sua percepção são 
privadas de sentido na medida em que inexiste uma totalidade coerente a ser apreendida 
pelo pensamento. Essas análises, formatadas em uma chave crítica, sugerem como Adorno 
de algum modo esperaria que uma experiência musical não infantilizada devesse estar 
associada a um certo caráter de conhecimento. Esse elemento teórico, de alguma maneira 
intelectual, parece ser preferido em detrimento de uma fruição tipicamente sensorial ou 
emocional da obra de arte musical. Uma experiência musical adequada, então, deveria poder 
propiciar alguma forma de conhecimento, na medida em que permitisse uma compreensão 
da conexão recíproca dos elementos estruturais, para além de sua apreensão desconexa, 
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como na audição atomística. No estágio atual da pesquisa, parto dessa caracterização da 
experiência de escuta musical em Adorno a fim de articular os conceitos de experiência e 
experiência estética em sua obra e investigar o modo como a noção de experiência é 
compreendida por outras tradições em Estética: considerando-se como é desenvolvida por 
Dewey, em Art As Experience, e estabelecendo as linhas gerais das leituras de A. Berleant, 
em The Aesthetic Field, e de Giovanni Piana, em Filosofia della musica. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Adorno. Música. Experiência Estética.  
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O trágico e o futebol 
 

Vinicius Falcão Oliveira Carneiro (UFRJ) 

 pentoxibenzeno@gmail.com 
  
Peter Szondi inicia seu "Ensaio sobre o trágico" com a seguinte frase “Desde Aristóteles há 
uma poética da tragédia; apenas desde Schelling, uma filosofia do trágico.” anunciando uma 
ruptura (entre “poética da tragédia” e “filosofia do trágico”), uma mudança no eixo que sai 
da tragédia e passa ao trágico. Szondi, no entanto, apenas anuncia esta passagem, em sua 
obra a gênese histórico-conceitual da “filosofia do trágico” (que, para ele, é “tipicamente 
alemã”) está ausente. A pesquisa desta gênese é empreendida por Roberto Machado em seu 
"O nascimento do trágico", nesta exposição, Machado não somente revisita Aristóteles, 
como mostra as mudanças histórico-conceituais que fazem da “filosofia do trágico” algo 
“tipicamente alemão”, corroborando Szondi. Fundamentalmente, as duas pesquisas, por 
meio de interesses distintos, um mais genealógico (Roberto Machado), outro mais 
conceitual e centrado na “filosofia do trágico” (Peter Szondi), indicam ser possível uma 
compreensão independente do trágico em relação à tragédia: aquele seria uma experiência 
fundamental da vida, esta seria um gênero dramático-poético. O que diferencia a “filosofia 
do trágico” da “poética da tragédia” é o fato de que a pesquisa “filosófica”, ao contrário da 
“poética”, não centra suas preocupações na forma da tragédia enquanto gênero, mas, ao se 
reportar à tragédia, mesmo que investigue seus aspectos formais, é para dela extrair algo 
ainda mais fundamental, algo capaz de figurar a constituição da própria vida. Em outros 
termos, os “filósofos do trágico” olham as tragédias para delas extrair o elemento trágico 
que é matéria-prima buscada, entender o trágico na própria condição da existência. Mas, 
afinal, o que é o trágico? Em "A origem do drama barroco alemão", Walter Benjaminn 
corrobora com Szondi e Machado nessa resposta: o elemento trágico, primeiro, é histórico 
e não há, portanto, "o" mas "um" trágico; segundo, em correspondência com as concepções 
da “filosofia do trágico”, os três autores apontam que, apesar de serem concepções diversas 
entre si, o que há em comum é o elemento do ágon (o conflito constante, permanente e 
incessante), o engendramento de uma força de aniquilação, cuja perca (do objeto 
aniquilado) deixa uma ferida incurável, impossível de ser superada em uma síntese dialética 
mais elevada. O desafio posto (e apresentado aqui ainda) como hipótese para minha 
pesquisa de doutorado é pensar o futebol como fenômeno trágico, mas, mais do que isso, a 
partir da ideia de trágico presente em "O nascimento da tragédia de Nietzsche", mostrar 
como a tragicidade é ameaçada pelo racionalismo – o que, para o autor, é a causa da "trágica 
morte da tragédia" e, em um processo iniciado nos anos 1970, tem sido o sufocamento do 
trágico no futebol. Trata-se, portanto, de compreender como o ágon presente no futebol 
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sob a figuração da contingência, que quebra expectativas, presente nos erros mais 
inesperados, é cada vez mais ameaçado por uma racionalidade mercantil que, em nome de 
fazer coincidir investimento financeiro com resultado esportivo, tenta domesticar a 
contingência típica do conflito. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Tragédia. Trágico. Agon. Contingência. Racionalidade. 
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Afinidades eletivas entre Augusto dos Anjos e Charles 
Baudelaire 
  

Pedro Henrique Magalhães Queiroz (UFRJ) 

  
pedro.magalhaes-7@outlook.com 
  
É uma possibilidade minimamente sincera a de pensar o poeta paraibano Augusto dos Anjos 
enquanto poeta lírico do capitalismo contemporâneo, reconhecendo como antecedente o 
esforço de Walter Benjamin em torno do poeta parisiense Charles Baudelaire, na medida 
em que a decomposição ou a desintegração tornou-se a sua marca central. Se Benjamin 
encontra na lírica de Baudelaire, situada na Paris do século XIX, uma configuração da 
aparência social (sociale Schein) do alto-capitalismo (Hoch-Kapitalismus), podemos 
elaborar num esforço similar, buscando aqui na periferia, particularmente em Augusto, 
uma visão alegórica que, ainda como alegórica, conseguiria ser mais realista do que o 
realismo no sentido estrito, estético e político. É como se Augusto dos Anjos fosse mais 
contemporâneo nosso do que em seu próprio tempo. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Augusto dos Anjos. Charles Baudelaire. Aparência social. 
Aparência estética. Capitalismo. 
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Autenticidade e entrelaçamento na estética de Adorno: sobre 
um cinema que encontrou a sua forma  
 

Mateus Matos Bezerra (UFMT) 

  
mateus.matosb@hotmail.com 
  
O debate sobre o cinema a partir de sua efetividade social implica entender sua forma 
estética em relação a sua autonomia. Adorno pensa o problema como uma divergência 
incoerente entre o que as massas consomem sem pensar, ao mesmo tempo que recusam a 
dita arte de vanguarda, que apesar de sua autenticidade não encontraria as massas. Devido 
à incorporação da alienação do trabalho, tendo em vista o capitalismo tardio, a indústria 
cultural entra como a efetivação do trabalho alienado até mesmo no tempo livre, 
impossibilitando qualquer espaço que proporcione o pensar autônomo. Assim, o cinema 
precisaria encontrar sua própria forma, dado sua inserção no espaço da indústria cultural, 
para que se expresse, por meio da forma estética, uma constelação da expressão de seu 
tempo, a partir da ideia de entrelaçamento [Verfransung]. Ao supor que a obra de arte está 
sendo sobrepujada em franjas, para então as juntar na materialidade, Adorno está 
destacando que a arte passa por um processo formal, em que as coisas se entrelaçam, tendo 
como efeito um objeto único. O cinema se destaca em sua unicidade por ser composto de 
imagens em movimento, transpondo um momento a seguir de outro, proporcionando 
assim, outra experiência a partir de sua forma. O olho, o ouvido, ou a sensorialidade de 
espaço e tempo como um todo, são organizados no cinema, para que o receptor possa pensar 
o ambiente de outra forma. Devido às alterações que o cinema faz perante o disposto e dado, 
ele consegue romper a barreira da realidade alienada, de modo a transpor o cotidiano a outra 
lógica, que possibilita a formulação de outro tempo. O cinema, assim, reconsiderado, 
poderia ser pensado como a figura dos fogos de artifício, que iluminam e então desaparecem, 
devido à fugacidade material. Em outras palavras, aquela imagem, ao ser posta em 
movimento, já não existe mais. O momento crucial para isso ocorrer é o entendimento do 
cinema, que em sua forma estética, apresenta como efeito a autenticidade [Authentizität]. 
Adorno pouco fala de um cinema autêntico, mas demonstra uma reconsideração sobre a 
arte cinematográfica em seus escritos como “Transparência do filme” e “A arte e as artes”, 
ambos presentes no compilado de ensaios introdutórios da “Teoria Estética” denominado 
“Sem diretrizes – Parva Aesthetica”. É a partir dessa reconsideração que é possível pensar a 
efetividade do cinema, enquanto autenticidade, para encontrar a autonomia da forma 
estética, a partir da experiência estética.  
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Fundando cidades em palavras: Platão e perfeccionismo moral 
 

Igor Costa do Nascimento (UFRGS) 

  
prof.igornascim@gmail.com 

A partir da década de 1980, Stanley Cavell se preocupou cada vez mais com o que chama de 
“perfeccionismo moral”. Tal visão da ética, nunca definida de maneira fechada, é 
compreendida como uma forma de leitura de nossas vidas e de interpretação filosófica. 
Assim, podemos falar em temas perfeccionistas, não em definições robustas desta vertente. 
Ilustrativo disso é como autores que, muitas vezes, tomamos como diametralmente opostos 
em discussões sobre moralidade e política e mesmo com compreensões diversas do que é a 
filosofia são enquadrados como perfeccionistas: Platão e Aristóteles, Immanuel Kant e John 
Stuart Mill, Santo Agostinho e Nietzsche, e assim por diante. O que os aproxima, enquanto 
proponentes de textos perfeccionistas, é a concepção de uma educação moral que, por vezes, 
não passa de certo a errado (ou de bom a mau), mas sim de confusão e autorrestrição para 
clareza e autoconhecimento — um senso de que o “eu” esta em constante transformação e 
evolução. Uma leitura apressada dessa visão da moralidade pode sugerir que ela culmina tão 
somente numa ética privada e limitada ao escopo do “eu”. Entretanto, lendo conjuntamente 
A república de Platão e a interpretação cavelliana desta obra, podemos compreender o 
perfeccionismo como preocupado com a relação do eu com a sociedade, não querendo 
deixar um deles de lado. Destacamos de que maneira a insistência de Platão na educação, na 
amizade e na demanda por reformas políticas e espirituais situam seu texto como 
perfeccionista, chamando atenção para como as preocupações de Platão não se restringem 
nem a uma alma individual nem ao que ele entende como o melhor governo, mas a própria 
relação (e tensão) entre a alma e a cidade. Assim, o presente trabalho chama atenção para 
como a obra platônica pode ser lida sob esta ótica, tentando chamar atenção para o que esse 
texto pode nos ensinar sobre a constituição individual e política mesmo com nossas 
distâncias temporais e culturais. Tal sugestão conclui, por sua vez, defendendo a 
interpretação metafórica do mito de Ér, presente ao final da República: rejeitamos que deva 
ser lido como uma história literal de transmigração de almas, mas o tomamos como um mito 
sobre nossa relação com nossos corpos, com nossas vidas em sua missão de despertar para a 
autorrealização.  

PALAVRAS-CHAVE Platão. Cavell. Perfeccionismo. Moralidade. Política.  
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Valor moral das ações, deliberação moral, e o desafio de 
Huckleberry Finn 

Jean Caiaffo Caldas (UFRGS) 

  
ojeancaldas@gmail.com 
  
Ações moralmente corretas possuem valor moral na medida em que merecemos crédito 
moral por realizá-las. Plausivelmente, merecemos crédito moral por realizar ações 
moralmente corretas na justa medida em que as ações são não-acidentalmente corretas. Mas 
quais são as condições para que ações sejam não-acidentalmente corretas? Na literatura 
recente, há duas posições proeminentes acerca do valor moral das ações. Uma delas é a 
‘Posição da Correção’, endossada por autoras como Paulina Sliwa (2016) e Johnson King 
(2020), a qual expressa que uma ação tem valor moral se e somente se a ação é realizada pelo 
fato de que ela é moralmente correta. A outra é a ‘Posição das Razões da Correção’, 
defendida por autores como Nomy Arpaly (2002), Julia Markovits (2010) e Mark Schroeder 
(2021, ch. 9 e 10), a qual expressa que uma ação tem valor moral se e somente se ela é 
realizada pelas razões que explicam a correção moral da ação. O debate a respeito da 
plausibilidade de cada uma das posições se dá especialmente em torno de um alegado 
contraexemplo à primeira, o qual supostamente dá suporte à plausibilidade da segunda, a 
saber, o caso ‘Huckleberry Finn’. Sobre este caso, adeptos da ‘Posição das Razões da 
Correção’ alegam que a ação de Huck de proteger o escravo fugitivo Jim de sua proprietária 
pela razão de que Jim possui valor enquanto ser humano intuitivamente possui valor moral, 
mas ela não é realizada pelo fato de que ela é moralmente correta – na verdade, Huck tem a 
crença de que está fazendo algo moralmente errado, por considerar que está furtando uma 
propriedade de alguém. Por isso, adeptos desse diagnóstico alegam que deveríamos rejeitar 
a Posição da Correção. Em resposta, adeptas da ‘Posição da Correção’ alegam que a ação de 
Huck é acidentalmente correta, pois Huck, ao considerar que sua ação é incorreta, poderia 
não ter feito a coisa certa – com efeito, se é acidentalmente correta, a sua ação não possui 
valor moral. Nesta comunicação, eu realizarei dois objetivos. Em um primeiro momento, 
argumentarei a favor de um diagnóstico qualificado acerca do caso Huckleberry Finn, o 
qual tem de nos levar a rejeitar, ao fim e ao cabo, não apenas uma das teorias, mas ambas. 
Em um segundo momento, eu defenderei a plausibilidade de uma nova posição, a qual – em 
uma primeira aproximação – explica o valor moral das ações em termos da manifestação da 
disposição para deliberar moralmente bem. Argumento que ela não somente acomoda 
plausivelmente o diagnóstico correto acerca do caso ‘Huckleberry Finn’ como também 
acomoda acuradamente o princípio da não-acidentalidade. O argumento não será 
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conclusivo, mas mostrará uma vantagem explanatória crucial da nova posição frente as 
posições proeminentes. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Valor Moral. Razões Morais. Huckleberry Finn. Deliberação 
Moral. Não-acidentalidade. 
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A Relação Entre Sentimento e Moralidade na Filosofia de Kant: 
Uma Exploração da Crítica ao Formalismo Moral 
  

Marco Antonio Pains Valim (UFJF) 

  
marcopains321@gmail.com 
  
Uma acusação comum feita a Kant é a de que ele é responsável por um sistema moral 
excessivamente rígido, como se a moralidade fosse meramente um mecanismo formal da 
razão. No entanto, a tese que defendo, com base em comentadores e no próprio texto de 
Kant, é que há, de fato, uma relação direta entre moralidade e sentimento em sua filosofia 
moral, que fica mais evidente na Crítica da Razão Prática. O que, talvez, frequentemente 
dificulta essa compreensão é o fato de que Kant tenha optado pelo termo “respeito” em vez 
do termo “sentimento”, uma vez que, para ele, não seria possível falar de um sentimento 
apriorístico proveniente da consciência moral, visto que todo sentimento é empírico, 
portanto, a posteriori. Entretanto, essa distinção, dentro da discussão moral, entre 
sentimento e respeito talvez indique uma precaução conceitual e não uma rejeição ao 
sentimento, pois, nas palavras de Kant: […] o sentimento sensível, que está na base de todas 
as nossas inclinações é, certamente, a condição daquele sentimento que chamamos respeito, 
mas a sua causa que o determina reside na razão pura prática e este sentimento pode, 
portanto, chamar-se, em virtude de sua origem, não efeito patológico, mas efeito prático 
(Crítica da Razão Prática, A 134). Em suma, pretendo abordar como Kant relaciona a ideia 
do sentimento moral, enquanto disposição subjetiva, com o seu ideal de universalidade, uma 
vez que a dificuldade da teoria do sentimento moral (baseado na doutrina do moral sense 
do iluminismo escocês) reside justamente na busca pela condição de universalidade. A 
pretensão é, portanto, ressaltar a relação direta entre a esfera subjetiva e objetiva enquanto 
condição do cumprimento da moralidade pura (Sittlichkeit), com o objetivo de 
compreender uma saída para o problema da motivação moral. Por último, ao demonstrar 
essa relação, nossa apresentação sustentará a ideia de que essa mesma relação indica que o 
formalismo moral não constitui uma condição intrínseca da moralidade, mas sim uma 
expressão analítica de como se pode conhecer a lei moral. Em outras palavras, o formalismo 
é o meio pelo qual Kant explica como é possível conhecer a moralidade, mas a própria 
moralidade não depende desse formalismo, pois dela nos tornamos “imediatamente 
conscientes” (ibid, A 53), isto é, como um Faktum da razão pura. 
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O fetichismo como forma de alienação  
  

Daniel de Melo Sita (UFRGS) 

  
danielsita@ymail.com 
  
Nesta comunicação será exposto o conceito de fetichismo de Karl Marx como uma forma 
do conceito de alienação do autor. O primeiro passo será uma conceitualização da categoria 
de fetichismo tal como aparece na seção “O caráter fetichista da mercadoria e seu segredo” 
do primeiro capítulo da obra O Capital (1867), em seguida uma conceitualização da 
categoria de alienação conforme sua ocorrência na produção da juventude (1841-1848) de 
Marx. O objetivo deste trabalho será apontar as semelhanças entre a dinâmica do fetichismo 
e da alienação, em especial da alienação religiosa, e assim como esta, o fetichismo seria uma 
representação da alienação humana na consciência. Da mesma maneira que, 
estruturalmente, a mercadoria é alienada materialmente no sistema capitalista, idealmente 
essa mercadoria alienada reproduz uma forma de misticismo acerca de si mesma, um 
fetichismo. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Alienação. Fetichismo. Marxismo. 
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O capitalismo pela lente da crítica da economia política: 
sociabilidade mercantil e dinâmica de classes na obra de Marx  
  

Nikolas Steyer Kostrhun (UFRGS) 

  
nikolaskost97@gmail.com 
  
A intensificação dos processos de crise econômica, democrática e ecológica no século XXI 
tem conferido ânimo renovado ao debate sobre a crítica da economia política de Karl Marx. 
Esse estudo visa a investigar a compreensão do modo de produção capitalista desenvolvida 
por Marx em O Capital a partir de duas de suas dimensões analíticas fundamentais: a teoria 
da sociabilidade capitalista formulada ao longo da análise da forma do valor e da seção sobre 
o fetichismo da mercadoria, e a crítica à dominação de classes baseada no processo de 
produção do capital. Demonstraremos, através deste esforço reconstrutivo inspirado pelas 
assim chamadas Novas Leituras de Marx, que a crítica da economia política marxiana 
oferece recursos teóricos imprescindíveis para o entendimento adequado da sociedade 
capitalista e de seus problemas. Num primeiro momento, pretendemos (1) contextualizar a 
concepção de Marx da sociabilidade burguesa em relação à sua teoria do valor, enfatizando 
o papel atribuído à forma socioeconômica do “valor” enquanto mecanismo de socialização 
do trabalho humano numa sociedade organizada em torno da produção privada de 
mercadorias para a troca. Esse passo inicial permite demonstrar a parcialidade das leituras 
tradicionais da problemática, que, ou bem interpretam o fetichismo como um simples caso 
de falsa consciência, ou bem procuram explicá-lo exclusivamente nos termos de um processo 
historicamente desenraizado de racionalização formal (ao modo da teoria da reificação de 
Lukács). Sustentamos, pelo contrário, que Marx compreende o fetichismo como um 
fenômeno objetivo de materialização das relações sociais decorrente do caráter 
contraditório do trabalho no capitalismo. Tais formas objetivadas de relações sociais 
constituem, para Marx, as categorias da economia política, que tanto condicionam a 
conduta dos agentes quanto tendem a ser naturalizadas pelos mesmos, sob as formas 
paradigmáticas do valor e do capital. Em segundo lugar, dirigimos nossa atenção à maneira 
como (2) a exposição de Marx investiga a problemática da dominação de classes no 
capitalismo. Para tanto, procuramos explicar como, para o autor, (2.1) a representação 
clássica da esfera do mercado como um espaço de trocas voluntárias entre sujeitos livres e 
iguais (a “circulação simples de mercadorias”) constitui-se a partir de um ocultamento 
sistemático da dinâmica supraindividual dos processos de produção e de acumulação do 
capital. Logo, na visão de Marx, as teorias clássicas da sociedade civil (como em Locke, Smith 
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e mesmo Hegel) possuiriam um ponto-cego em comum: a relação entre capital e trabalho. 
Para concluir, exploramos (2.2) a centralidade assumida pela categoria de mais-valor relativo 
na análise de Marx do processo de produção do capital. Indicando um método para a 
extração de trabalho excedente baseado na implementação de inovações técnico-produtivas 
reiteradas, ela possibilita, como argumenta Moishe Postone, fundamentar teoricamente a 
existência de uma dinâmica histórica produtivista imanente ao capitalismo, cujas 
consequências socioambientais colocam em questão a viabilidade de uma forma do 
metabolismo social dirigida pelo imperativo do lucro e desvinculada de qualquer controle 
democrático. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Karl Marx. Capitalismo. Teoria do valor. Crítica da economia 
política. Teoria social. 
  

REFERÊNCIAS: 
BACKHAUS, Hans-Georg. Between Philosophy and Science: Marxian Social Economy as 
Critical Theory. Em: PSYCHOPEDIS, K; BONEFELD, W. (Org.). Open Marxism: 
Volume 1. London: Pluto Press, 1992.  
CLARKE, Simon. Marx, Marginalism and Modern Sociology: from Adam Smith to Max 
Weber. London: Palgrave Macmillan, 1991.  
FAUSTO, Ruy. Marx: Lógica e Política. Tomo I. São Paulo: Brasiliense, 1983.  
HEINRICH, Michael. Die Wissenschaft vom Wert. Münster: Westfälisches Dampfboot, 
1997.  
LUKÁCS, György. História e Consciência de Classe: estudos sobre a dialética marxista. 
Tradução: Rodnei Nascimento. São Paulo: Martins Fontes, 2003.  
MARX, Karl. Grundrisse: Manuscritos Econômicos de 1857-1858 (2011). Tradução: 
Mario Duayer. São Paulo: Boitempo, 2011.  
MARX, Karl. O Capital: crítica da economia política: Livro I: o processo de produção do 
capital (2013) Tradução: Rubens Enderle – São Paulo: Boitempo.  
POSTONE, Moishe. Time, Labour and Social Domination. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1996.  
REICHELT, Helmut. Sobre a Estrutura Lógica do Conceito de Capital. Tradução: Nélio 
Schneider. Campinas: Editora da Unicamp, 2013.  
ROSDOLSKY, Roman. Gênese e Estrutura do Capital de Marx. Tradução de César 
Benjamin. Rio de Janeiro: Editora da UERJ/Contraponto, 2001.  
RUBIN, Isaak. A Teoria do Valor de Marx. Tradução: José Bonifácio Filho. São Paulo: 
Polis, 1987. 

 



Resumos 
39 

Anais da Semana Acadêmica de Pós-Graduação em Filosofia da UFRGS (2023) 

Hannah Arendt e a Crise da Filosofia 
  

Carlos Roberto de Melo Almeida (UNISINOS) 

  
almeidacrm@hotmail.com 
  
O século XIX, na Europa, foi marcado pela crise de identidade da filosofia frente ao avanço 
e consolidação das Ciências Naturais, a partir do qual pareceu não haver lugar para a 
atividade filosófica. Parte disso está na ascensão e consolidação de uma nova visão de mundo 
pautada nos resultados e no alcance de tais Ciências que desafiaram a validade do objeto e 
do método da filosofia. Especialmente na Alemanha, o caráter fundacionista da filosofia 
entrou em crise diante do mundo que se apresentava a partir do laboratório, e é nesse sentido 
que se pode falar de uma crise de identidade da filosofia, a partir da qual foram desenhadas 
possíveis respostas que buscam especificar o seu lugar entre as atividades humanas – de 
modo especial, com ênfase na natureza do conhecimento proporcionado pela filosofia e sua 
especificidade frente ao conhecimento científico. Tais respostas procuraram responder 
perguntas como: 1) Qual o estatuto da reflexão filosófica frente às Ciências Naturais? 2) Há 
convergência entre filosofia e fisiologia no tratamento de questões do comportamento 
humano? 3) Quais são os limites da explicação científica em termos antropológicos? 
Hannah Arendt (1906-1975), herdeira e crítica da tradição filosófica alemã, estava 
profundamente interessada nessas perguntas, de modo que é possível explicitar uma relação 
entre os problemas enfrentados em sua obra e a crise da filosofia tal como se desenhou na 
Alemanha a partir do século XIX. Esse tipo de pesquisa permite reavaliar posições de 
Arendt frente a problemas que usualmente não são considerados em sua recepção, 
majoritariamente política, bem como avaliar quão interessantes podem ser suas respostas 
para as caracterizações contemporâneas do problema da crise da filosofia. Assim, a filósofa 
alemã ficou conhecida pela publicação de “Origens do Totalitarismo”, em 1951, em que ela 
descreveu os elementos do governo totalitário, por ela definido como essencialmente 
destruidor da espontaneidade, nota central da ação humana enquanto tal. Assim, ao analisar 
os governos totalitários do século XX, a autora assumiu compromissos com uma 
antropologia filosófica que contrasta com a leitura determinista do comportamento 
humano. Não sem razão, portanto, foi a tratamento explícito de tais compromissos 
filosóficos nas obras posteriores, de 1958 e 1978, respectivamente, nas quais tratou da vida 
ativa e mental do ser humano e das características que marcam a ação e a diferem do 
comportamento. Dessa forma, as três principais obras da autora – “Origens do 
Totalitarismo” (1951), “A Condição Humana” (1958) e “A vida do espírito” (1978) – 
desenham uma filosofia política cuja base antropológica se constitui como resposta à crise 
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de identidade da filosofia provocada pela consolidação de uma visão de mundo derivada das 
Ciências Naturais a partir do século XIX , razão pela qual tais textos merecem um 
tratamento que mantenha tal crise em perspectiva afim de alcançar o pleno sentido dos seus 
problemas e das suas respostas. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Crise da Filosofia. Século XX. Hannah Arendt. História da 
Filosofia. 
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A axiomática capitalista e a crise da imaginação contemporânea 

Gabriel Prado Rodrigues (UERJ) 

  
gabrielpradow@gmail.com 
  
O objetivo da presente comunicação é propor o diagnóstico de uma crise contemporânea 
da imaginação, partindo das considerações de alguns autores recentes. Em 1994, o teórico 
marxista americano Fredric Jameson escreve, em "The Seeds of Time", que “parece ser mais 
fácil para nós hoje imaginar a completa deterioração da terra e da natureza que o colapso do 
capitalismo tardio; talvez isso se deva a alguma fraqueza em nossas imaginações” 
(JAMESON, 1994, p. xii). Em 2009, o filósofo e teórico cultural inglês Mark Fisher retoma 
a frase de Jameson, no contexto de seu "Capitalist Realism", ao indicar a percepção geral de 
que “não apenas o capitalismo é o único sistema político e econômico viável, como também 
é agora impossível sequer imaginar uma alternativa coerente a ele” (FISHER, 2009, p. 14). 
A crise da imaginação, para Fisher, é manifesta na impressão coletiva de que o “futuro abriga 
apenas a reiteração e a re-permutação” (FISHER, 2009, p. 3), de tal modo que mesmo nossas 
tentativas de figuração ficcional do futuro são “dominadas pelo pastiche e pelo revivalismo” 
(FISHER, 2009, p. 7). Nos termos do pós-trabalhista italiano Franco Berardi, a época atual 
é marcada por um “lento cancelamento do futuro” (BERARDI, 2009, p. 13). O que essas 
perspectivas demonstram é que, às narrativas da crise financeira do capitalismo e da crise 
climática, deve ser acrescentada ainda a perspectiva de uma crise da imaginação 
contemporânea. Sua gravidade e singularidade se manifestam no fato de que o 
comprometimento da faculdade imaginativa se prolonga no comprometimento da 
capacidade de resolução de problemas, em geral. Nosso segundo referencial teórico é a 
interpretação do capitalismo como baseado em uma “axiomática”, como proposto pelos 
filósofos franceses Gilles Deleuze e Félix Guattari (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 51). 
A axiomática é uma noção intricada e só podemos compreendê-la, no exíguo espaço de que 
aqui dispomos, de maneira resumida e esquemática. Para Deleuze e Guattari, como para 
Marx, o capitalismo é, a princípio, uma força revolucionária, pois desestabiliza, 
desterritorializa, em termos deleuzo-guattarianos, os sistemas socioeconômicos anteriores a 
ele. Com efeito, a recalcitrante plasticidade do capitalismo cria a ilusão de que ele encarna a 
figura autêntica da liberdade e da criação. A “desterritorialização” capitalista não deixa de 
ser, no entanto, relativa: o caos instaurado pelo Capital é subordinado à lógica ou 
axiomática funcional, que redireciona todo elemento nela enredado ao propósito último da 
extração de mais-valia. Nesta proposta de comunicação, passando por uma exposição do 
paradigma epocal em pauta, cujo locus classicus foi consagrado como o “lento cancelamento 
do futuro”, devemos demonstrar a pertinência da associação entre um tal paradigma e o 
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capitalismo, em seu modelo deleuzo-guattariano, cuja definição será também explanada. 
Essa associação é já sugerida, por exemplo, por Fisher (2009, pp. 5-6) e Berardi (2009, p.38). 
Por fim, pretendemos demonstrar, de modo ainda inicial, dada a excessiva amplitude do 
tema, de que modo a denominada “axiomática” capitalista compromete a imaginação na 
medida em que, não apenas “bloqueia” seus pontos de abertura, mas aspira a substituí-la 
efetivamente por um movimento alternativo. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Capitalismo. Imaginação. Deleuze e Guattari. Mark Fisher. 
Axiomática.   
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O sufocamento da piedade natural no Discurso Sobre a 
Desigualdade de Rousseau 
  

Daniel Corrêa Both (UFRGS) 

  
danielboth@gmail.com 
  
O Discurso Sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade Entre os Homens (1755) 
não só é um marco na história da filosofia, mas também é fundamental para o estudo de 
inúmeros temas da obra de Rousseau. Um desses temas - talvez um dos mais relevantes ainda 
na época de sua publicação - diz respeito à passagem do direito natural para as convenções e 
o direito positivo. Ao formular o que Jean Starobinski chama de “antropologia negativa” 
(STAROBINSKI, p. 414), Rousseau define o homem natural pela ausência de 
características condizentes com a civilização, desbastando esse conceito de homem até suas 
características mais fundamentais, a saber, o amor de si, a piedade, a perfectibilidade e a 
liberdade, partindo dessa construção mínima para empreender uma história hipotética de 
desenvolvimento e degeneração. Dentro desse contexto, o amor de si e a piedade são 
introduzidos no Prefácio do Discurso como “dois princípios anteriores à razão, [i] um deles 
nos interessa ardentemente por nosso bem-estar e conservação, [ii] o outro inspira-nos uma 
repugnância natural diante do sofrimento ou da morte de todo ser sensível” (ROUSSEAU, 
2020, p. 164), de tal forma que a combinação e concorrência desses princípios dá origem às 
regras do que chamará de direito natural, diferenciando-se de modelos teóricos clássicos 
como os de Locke e Hobbes. Em sua teoria, enquanto o amor de si dita de certa forma as 
motivações de uma ação, a piedade incide sobre o amor de si como uma força moderadora 
(FORTES, 1976), exercendo caráter limitador sobre essas ações, e constituindo no direito 
natural um tipo de máxima que antecede a moral e o direito positivo. O problema que 
abordaremos nesse trabalho surge logo após a introdução dos princípios supracitados: pelo 
processo de socialização, as regras do direito natural eventualmente perdem espaço e “[a 
razão] é forçada a restabelecer [essas regras] sobre outros fundamentos, quando, por seus 
desenvolvimentos sucessivos, ela chegou ao extremo de sufocar a natureza” (ROUSSEAU, 
2020, p. 165). A partir dessa afirmação, que é qualificada em outras passagens do Discurso, 
devemos buscar a compreensão da forma com que a piedade, que tem caráter tão 
fundamental na moderação dos sujeitos em seu estado natural, pode passar por 
modificações racionais - sendo que “antecede a razão” - no desenvolvimento humano a 
ponto de ser substituída por convenções e instituições na sociedade nascente, sofrendo o 
sufocamento de seu caráter natural. Para atingir esse objetivo, observaremos a caracterização 
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da piedade no Discurso, qualificando-a com o mecanismo de ativação social dessa paixão 
exposto no capítulo IX do Ensaio Sobre a Origem das Línguas (1781), e reconstruindo o 
percurso entre as figuras de homem natural e social na antropologia rousseauniana em seu 
movimento de degeneração da história hipotética, que por sua vez dá espaço para críticas e 
reconstruções como a de NEUHOUSER (2008). 
  
PALAVRAS-CHAVE: Rousseau. Piedade. Natureza. convenções. 
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O Luxo, artífice do etnocentrismo: a crítica de Rousseau ao 
refinamento dos costumes e seus apologistas 

 

Breno Bertoldo Dalla Zen (UCS) 

  
bbdzen@ucs.br 
  
A investigação que aqui propomos se desdobra a partir da crítica de Jean-Jacques Rousseau 
aos costumes europeus no Século XVIII, que diverge do pensamento iluminista ao 
responsabilizar a difusão do luxo pelo avanço dos interesses individuais e pela expansão das 
desigualdades. Mais que isso, o luxo teria propagado a noção de que só os povos europeus 
seriam realmente civilizados, uma vez que o refinamento dos costumes poderia 
supostamente lhes garantir noções legítimas de satisfação; aos outros povos, sobrava a 
alcunha de “bárbaros” ou “selvagens”. Para Rousseau, a história humana é uma história de 
degeneração dos costumes, e não de aprimoramento; o progresso cultural galgado pelo 
ocidente estaria tomado por excessos: junto do luxo e do refinamento do gosto, do avanço 
das ciências, das artes e do comércio, as sociedades europeias teriam provado o avanço da 
desigualdade e dos governos despóticos, da submissão política, da perda da liberdade, de 
vícios relacionados aos interesses individuais. Esta visão distingue radicalmente Rousseau 
de seus contemporâneos: na França do Século XVIII, o movimento enciclopedista vivia um 
momento de fruição, de grande determinação entre os intelectuais, que estavam a exaltar a 
expansão dos conhecimentos humanos e de um suposto domínio sobre a natureza; por todo 
o território europeu, o comércio era celebrado como um real aprimoramento dos negócios 
nacionais, o que permitia que as nações se tornassem mais ricas e o povo, presumidamente 
livre – mesmo que muitas vezes às expensas de outros povos, vítimas do espólio e da 
colonização. O que buscamos averiguar é se, de fato, é possível afirmar que o luxo teria 
operado, no desenvolvimento dos costumes ocidentais, como um artífice do etnocentrismo. 
Questionamos se é a partir do luxo que as noções ocidentais de polidez e de civilidade se 
consolidam – seja a partir da instituição da propriedade privada, da dependência material 
ou da desigualdade de riquezas. Ora, quando se desdobra a ideia de que o luxo eleva as nações 
a uma condição promissora e superior, podemos pensar se esta condição também lhes 
confere permissão para sugerir que outros povos viveriam em níveis “inferiores” de 
civilização, e por vezes concluir que estes não compreendem o “elevado nível de satisfação” 
conquistado a partir do que se supõe ser o refinamento do gosto. 
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A sociabilidade, as paixões na natureza humana e o impulso 
para a formação social em Kant 
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Este trabalho tem como propósito apresentar alguns elementos que contribuem para a 
formação da sociedade, utilizando uma abordagem interpretativa de determinados 
passagens das obras de Immanuel Kant. O objetivo consiste em fortalecer o argumento 
delineado em torno da concepção de natureza humana e sua intrínseca vinculação com a 
noção de sociabilidade (Geselligkeit), buscando elucidar de que maneira a natureza humana 
direciona as paixões no curso do processo de formação social. Explicitamente, se as paixões, 
conforme delineadas na obra Ideia de uma história universal de um ponto de vista 
cosmopolita (1784), impulsionam o ser humano a ingressar na sociedade, essas mesmas 
paixões também podem desagregar o tecido social. Nesse contexto, a dualidade da natureza 
humana encontra equilíbrio na capacidade de união, assegurando que tais paixões não 
comprometam a coesão social, enquanto, paradoxalmente, essas mesmas paixões 
impulsionam a formação da sociedade. Portanto, a sociabilidade, enquanto componente 
inerente à natureza humana, atua como força propulsora da sociedade e possibilita o 
desenvolvimento de disposições humanas por meio da interação social. Destarte, a 
abordagem proposta nesta investigação visa evidenciar em que medida a natureza humana 
se revela dotada de potencialidade para o processo de formação social. 
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O outro lado da moeda chamada Modernidade: utopia e 
esperança em Kant e Adorno 
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O presente trabalho almeja elucidar os sentidos do conceito de modernidade, destacando 
seu âmago contraditório e as implicações teórico-práticas dessa contradição. Para tanto, 
recorre-se à obra do filósofo alemão Immanuel Kant (1724-1804), enquanto expressão 
intelectual paradigmática da modernidade, na medida em que o autor põe em relevo noções 
que nos parecem centrais para compreender a especificidade de sua época, as quais estão 
reunidas nas suas reflexões sobre a História e o progresso humano, no contexto do 
Esclarecimento (Aufklärung) que luta por se efetivar. Reporta-se, sobremaneira, ao seus 
Ideia de uma História Universal de um ponto de vista cosmopolita e À paz perpétua. 
Entende-se ser possível extrair dessas reflexões uma ideia de utopia que, malgrado necessite 
ser depurada de certos excessos idealistas, finda por representar uma perspectiva que dialoga 
com a Teoria Crítica, notadamente com Theodor Adorno (1903-1969), em obras como 
Dialética do Esclarecimento, Minima Moralia e Palavras e sinais. Adorno, muito embora 
demonstre os limites e a falência de certas noções centrais na construção teórica dos sentidos 
de modernidade, como a ideia de progresso histórico irrefreável e de esclarecimento 
progressivo, não simplesmente descarta os conceitos em questão, mas busca, à sua maneira, 
resgatar o seu núcleo crítico. O que significa, em outros termos, que o filósofo 
“frankfurtiano” opera o exercício dialético de uma crítica imanente, tensionando os 
conceitos investigados, não mediante critérios exteriores, oriundos do pensamento 
representativo, tampouco se limitando a descartá-los como destituídos de valor, algo que, 
em certa medida, perfaria a negação abstrata e sumamente cética que a dialética moderna, 
mesmo em sua elaboração especulativa, evitava incindir. Procura-se demonstrar, a partir 
desse tensionamento contemporâneo e crítico de categorias modernas, um conceito de 
utopia (concreta), tal como disposto nas obras tardias de Adorno, que possua força crítica 
o suficiente para se contrapor ao predomínio do mundo administrado e de sua asfixia das 
perspectivas esperançosas de emancipação plena. Desta maneira, é possível argumentar que 
a pesquisa se justifica em razão da exposição concreta do método dialético adorniano de 
pensar, demonstrando, além disso, novas perspectivas no seu pensamento, não condizente 
com a imagem de “melancolia” que parece reinar entre os primeiros Teóricos Críticos, 
sobretudo naquele que elabora uma dialética negativa. Desta sorte, pretende-se, ao fim da 
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investigação, ter respondido à pergunta: o que significa ser moderno e em que medida isto 
ainda nos concerne? 
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As figuras do político em Nancy Fraser 
  

Regina Brunet Alencar e Silva (UFRGS) 
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Nas democracias contemporâneas, diversas vozes e causas têm emergido e ganhado espaço 
na esfera pública de debate. Os debates feministas, antirracistas, e tantos outros agora fazem 
parte da agenda de debates políticos e são centro de polarização de opiniões. Embora parte 
do debate público, as necessidades dos grupos subalternos não são acolhidas com prioridade 
nos espaços institucionais ou reconhecidas como pautas políticas por agentes dos Estados. 
Grupos dominantes organizam a deslegitimação desses debates e a marginalização dos 
públicos dominados, especialmente a partir de sua exclusão da participação política. Se por 
um lado é difícil que os sujeitos de públicos contra-hegemônicos cheguem em cargos 
institucionais do Estado, por outro, mesmo ao alcançar esses espaços encontram 
dificuldades de legitimação plena para exercício do poder. E mais: em um contexto de crise 
do capitalismo e da democracia, o próprio papel do Estado é posto em discussão. Ao analisar 
as categorias de públicos contra-hegemônicos, representação e crise na obra de Nancy 
Fraser, pretendo dar destaque e avaliar a dimensão mais propriamente política de sua teoria 
da justiça e sua compatibilidade com uma análise contemporânea da autora sobre a crise do 
capitalismo. Em 1989 no texto “Struggle Over Needs”, as suas teses eram organizadas a 
partir de uma reflexão da ação e dos atores dos processos políticos de base e pareciam possuir 
um foco no âmbito informal da política em um contexto de Estado de Bem-Estar Social. Já 
em 2009 na obra “Scales of Justice”, escrito em um contexto de globalização, suas reflexões 
passam a ter um caráter mais normativo e relativo aos procedimentos formalmente 
institucionalizados da política. Em “Cannibal Capitalism” (2022), escrito pós crise 
financeira mundial, eleição de Trump e Bolsonaro, Brexit, etc. a autora passa a focar em 
uma análise sobre o capitalismo, suas crises e efeitos, e abandona um horizonte normativo 
de uma teoria da justiça. Embora aparentemente complementares, a mera combinação 
desses conceitos parece não resolver o problema de estabelecer quais seriam os caminhos 
para construção de uma alternativa política que consiga fazer com que os públicos contra-
hegemônicos tenham efetivamente paridade de participação nos espaços de construção e 
representação política em um cenário de fragilização do Estado. Esse trabalho pretende, 
portanto, refletir sobre as diferentes formulações que Fraser oferece da política nas 
diferentes fases de sua teoria. 
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O problema da civilização em Sigmund Freud e Herbert 
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A presente apresentação tem como objetivo oferecer um panorama geral sobre o problema 
da civilização dentro das obras de Sigmund Freud e de Herbert Marcuse. Freud compreende 
que a civilização tem como condição necessária a renúncia da satisfação instintual por parte 
de seus indivíduos, e que tal renúncia leva aos “mal-estares” presentes na civilização. O autor 
afirma que a civilização ergueu-se sob o pretexto de trazer mais segurança e menos 
sofrimento ao homem, compartilhando com Hobbes a visão acerca do estado de natureza, 
no qual reina a desconfiança, o medo, a violência e o sofrimento, e que uma ordem 
civilizacional poria fim a tais sofrimentos. Porém, paradoxalmente, ao analisar a civilização, 
Freud percebe que essa mesma civilização, a qual supostamente nos defenderia dos males e 
sofrimentos do barbarismo, nos causa sofrimento e é a principal causa de neurose. Freud 
não vê saída para isso, a civilização reprime nossos instintos, e a infelicidade gerada por tal 
repressão é o preço a se pagar para viver numa civilização. A gratificação integral dos 
instintos levaria o homem a regressar a um barbarismo, tendo em vista que vivemos em um 
mundo escasso, ou seja, não é possível satisfazer todas as necessidades de todos os seres 
humanos ao mesmo tempo. Em um diálogo direto com Freud, o filósofo frankfurtiano 
Herbert Marcuse, em sua obra “Eros e Civilização”, busca trazer uma alternativa ao 
pessimismo freudiano frente à civilização. O autor afirma que Freud não percebeu que em 
sua teoria havia um caráter sócio-histórico, os mesmos conceitos que levaram Freud à sua 
visão pessimista da civilização escondem a possibilidade de inferir uma sociedade não-
repressiva, onde não há a repressão dos instintos e os indivíduos são livres para satisfazer 
seus desejos. Como dito pelo próprio autor, essa noção de civilização se trata de uma 
extrapolação dos conceitos freudianos, e mesmo que Freud tenha negado a possibilidade de 
uma civilização não-repressiva, afirmando que a não-repressão levaria ao barbarismo, 
Marcuse vai mais afundo na teoria freudiana do que seu próprio criador. Apesar de ter sido 
publicada em 1955, os conceitos apresentados na obra “Eros e Civilização”, como mais-
repressão, princípio de desempenho e princípio do Nirvana, são atualíssimos. A partir desses 
conceitos e da perspectiva apresentada na obra podemos refletir a respeito da sociedade 
capitalista ocidental sob uma ótica freudo-marxista, e temos assim os instrumentos 
necessários para fazer um diagnóstico das patologias que acometem as sociedades sob o 
capitalismo tardio, o qual, aliado ao consumo, à “genitalocentridade”, a repressão intensa 
aos prazeres e ao limitado tempo de lazer estão levando a um cada vez mais crescente número 
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de problemas psicológicos e fazendo emergir uma sociedade de melancólicos reprimidos (ou 
melancólicos “por repressão”). 
  
PALAVRAS-CHAVE: Freud. Marcuse. Civilização. Psicanálise. Teoria Crítica. 
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O conceito de historicidade na fenomenologia husserliana  
  

Karine Boaventura Rente Santos (UFRGS) 

  
boaventurarente@gmail.com 
  
A presente comunicação tem como principal objeto a história enquanto historicidade na 
fenomenologia transcendental tratada na terceira fase do pensamento de Edmund Husserl, 
o qual é complementado pelos objetivos secundários de contextualização do tema da 
história na fenomenologia husserliana, a explicitação da generatividade como estrutura dos 
fenômenos sócio-históricos e a apresentação do método retrospectivo histórico crítico como 
ferramenta para a compreensão da história. Como esclarecimento preliminar, a investigação 
lida com a origem e a justificativa do surgimento do tema da história como problema 
intrínseco ao pensamento de Husserl em contraponto, de um lado, à motivação externa da 
abordagem da história dado o contexto intelectual da época e, do outro, ao aparente conflito 
da abordagem idealista e o problema da história. Na sequência, o texto se dirige ao tema da 
história com foco na estrutura a ela atribuída da generatividade por meio da qual os 
fenômenos de natureza intersubjetiva e temporalização sócio-histórica ocorrem, 
diferenciando-a das formas estáticas e genéticas atribuídas aos fenômenos de outras 
qualificações. Com base nos esclarecimentos sobre a generatividade, a história passa a ser 
conceituada nos termos de historicidade relativa aos desenvolvimentos particulares 
pertencentes a cada comunidade ao longo das gerações. Aqui a historicidade surge como um 
legado partilhado interpessoal e intergeracionalmente no interior de uma comunidade que 
reúne motivações, crenças, valores e metas e que fornece a cada um dos indivíduos 
pertencentes a essa comunidade um contexto histórico-cultural orientador da sua ação no 
mundo. Por fim, o método do estudo retrospectivo histórico e crítico é endereçado 
enquanto ferramenta para a análise do processo de formação do legado que constitui a 
historicidade de cada comunidade identitária, de forma que o modo de procedimento e os 
objetivos desse método sejam introduzidos e relacionados com o objetivo principal da 
investigação. Assim, a historicidade é conceituada como a unidade do tornar-se de uma 
comunidade identitária em seu legado, suas atualidades e potencialidades generativamente 
constituídas. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Fenomenologia. História. Historicidade. Generatividade. Estudo 
Retrospectivo. 
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Sobre o conceito de angústia no texto Ser e tempo de Martin 
Heidegger 

  

Nathalia Rodrigues (UFRGS) 

  
nathalia.rod@outlook.com 
  
O presente texto aponta aspectos centrais do conceito de angústia presente no § 40 de Ser e 
tempo, obra magna do filósofo Martin Heidegger publicada originalmente em 1927. Nesta 
obra, Heidegger visa explicitar a questão do sentido do ser, e para isso ele faz uso, em 
primeiro lugar, da descrição do ente que compreende ou tem a capacidade de compreender 
o ser, este ente “nós o somos”, pois somos nós que perguntamos pelo sentido do ser. O autor 
está voltado, portanto, para a tarefa de examinar e descrever Dasein, apontando suas 
características, seus modos de ser, e seus existenciários. Em Ser e Tempo percebemos que o 
autor concede um espaço privilegiado ao que ele denominará Befindlichkeit apontando-o 
como um existenciário fundamental e de igual originariedade a outros existenciários como 
o verstehen, por exemplo, (termo usado para tratar do entender-se, da razão). No português, 
o termo Befindlichkeit foi traduzido por Fausto Castilho, como encontrar-se, e refere-se a 
como alguém se encontra, como alguém está. Ônticamente a Befindlichkeit é lida como 
estado-de-ânimo. A Befindlichkeit é um dos existenciários que compõem a estrutura 
ontológica de Dasein. Ao descrever a estrutura ontológica de Dasein, ente que possui o 
mesmo modo de ser que ser humano, notamos que trata-se de um existenciário que 
fundamental de Dasein, que diz como alguém se encontra. O estado-de-ânimo abre o Dasein 
para que ele se veja, então, ele se vê enquanto seu próprio ser que é finito e aberto, entregue 
à responsabilidade do que faz a si mesmo. Essa responsabilidade lhe pesa, se mostra como 
um fardo a carregar. Assim sendo, a Befindlichkeit é o que permite Dasein se enxergar 
enquanto Dasein, enquanto não condicionado, enquanto finito e responsável por seu 
próprio ser, portanto, pesado e farto de si mesmo. Embora a Befindlichkeit seja o 
existenciário que permite Dasein uma abertura de mundo, não é todo e qualquer estado-de-
ânimo que leva Dasein a um estar-diante-de-si-mesmo-enquanto-tal. O estado-de-ânimo 
que isso permite, Heidegger denomina angústia. A angústia é o estado-de-ânimo que retira 
Dasein de sua decadência cotidiana de seu estar comumente perdido em seu modo-de-ser 
em a-gente. Na angústia Dasein volta-se para si mesmo, enquanto si mesmo. A angústia isola 
Dasein do “mundo” e o impede de entender o “mundo” e a si mesmo a partir da 
interpretação cotidiana. Nesse sentido a angústia permite que nos apercebamos como seres 
não estáveis, como entes abertos, lançados no mundo, como projetos que precisam se 
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construir. Neste encontrar-se Dasein permanece no “mundo”, mas desta vez, suspenso dele, 
pois, na angústia o “mundo” perde a cor e a graça, não há nada que lhe “toque”, as coisas 
perdem seus sentidos porque não interessam a Dasein. Na angústia Dasein se sente estranho, 
pois aquilo que lhe é familiar “se perde”. A angústia é o encontrar-se fundamental 
justamente por retirar Dasein de sua decadência cotidiana, de seu modo-de-ser em a-gente, 
distraído de si mesmo. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Encontrar-se. estado-de-ânimo. Dasein. 
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Simultaneidade e alternância: desdobramentos da teoria da 
causalidade (causa e efeito) a partir de Ser e tempo de Martin 
Heidegger 
  

Wilian Mauri Friedrich Neu (UFRGS)  

  
wilianfriedrichneu@gmail.com 
  
A teoria da causalidade ou princípio da razão suficiente pressupõe a tese de que existem 
ligações internas entre as coisas e se formaliza pela seguinte equação: “Dado A, 
necessariamente teremos B”. Explicita-se como lei universal para muitas culturas. Com 
Hermes Trismegisto, a sexta lei hermética assume o seguinte postulado: “Existe uma causa 
para cada efeito e um efeito para toda causa”. Issac Newton a denominou como “ação e 
reação”. A teoria da causalidade implica inúmeras discussões, dentre as quais, destacam-se: 
a existência ou não do acaso e a compreensão da causalidade enquanto antecedente (causa) 
e consequente (efeito). Em Ser e tempo, Heidegger explora uma via ontológica do fenômeno 
da temporalidade. Sua descrição do tempo constitui uma abertura para um possível 
desdobramento da tese da causalidade. O resumo apenas expõe hipóteses, enquadrando-se 
no eixo temático: “metafísica e epistemologia.” O objetivo principal é examinar a teoria da 
causalidade sob um novo viés, tematizado a partir da compreensão da temporalidade 
elaborada em Ser e tempo. Visa responder ao seguinte problema: causa e efeito são 
fenômenos que precisam ser entendidos como, respectivamente, antecedente e 
consequente? Noutras palavras, a teoria da causalidade pode ser assumida enquanto ação e 
reação temporalmente estruturadas como antecedente (causa) e efeito (consequente)? A 
justificativa da pesquisa se dá pela importância epistemológica da teoria da causalidade. O 
método é o bibliográfico. Tradicionalmente se assume, regra geral, como padrão lógico-
epistemológico a ideia de que tudo se dá a partir da lei da causalidade, entendendo-se que 
causa é algo anterior, é ação, e efeito é consequente, é resultado, é reação. Entende-se a lei da 
causalidade como estando submetida ao fenômeno temporal objetivo-físico e que, por 
consequência, estaria em um plano de ordem temporalizante entendida, habitualmente, de 
modo que a “causa” seria algo logicamente situada em um “tempo anterior” ao “efeito”. A 
experiência temporal como estrutura da existência em Ser e tempo nos permite questionar: 
é possível experienciar o efeito como sendo anterior ou simultâneo à causa? A hipótese 
suscitada é de que o modo como o ser humano lida psicológica-existencialmente com o 
fenômeno temporal implica que causa e efeito não sejam sucessivos e nem mesmo, em 
grande parte, vividas como “passado-presente-futuro”. Causa e efeito podem ser 
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experienciados como simultâneos ou mesmo o efeito determinar a causa. A tarefa do ser de 
Dasein é ser a cada vez, ter que escolher ser. Implica compreender a vivência do tempo e 
articular o presente a partir do quanto estamos projetados ao futuro e, dessa projeção e seus 
efeitos, agir no instante. Visto uma roupa porquanto entendo o efeito causante em um 
lugar, um público. Do quanto interpreto a mim mesmo em meus possíveis resultados-de-
ser na projeção, modulo-me na ação, agora não determinada pela causa e sim pelas múltiplas 
possibilidades dos efeitos. A reação projetada no modo-de-ser do possível efeito articula o 
ser-atual. Tese: há alternância e simultaneidade na causa e efeito experienciadas 
temporalmente nos fenômenos humanos. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Simultaneidade e alternância. teoria da causalidade. 
Temporalidade.  
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A terapêutica da história: implicações da assunção de um olhar 
ético hermenêutico à teoria/filosofia da história   
 

Henrique Melati Pacheco (UNISINOS) 

  
contatomelati@live.com 
  
  
Nesta comunicação, volta-se para as implicações das crises contemporâneas nos 
entendimentos e sentidos da História. Assim, inserida na temática da teoria e filosofia da 
história contemporânea, seguindo a questão: “quais as implicações da assunção de um olhar 
ético hermenêutico à teoria e filosofia da história?” esta pesquisa objetiva apresentar um 
diálogo entre o campo da teoria/filosofia da história e a ética hermenêutica filosófica, e suas 
implicações na construção de uma abordagem terapêutica à história. O diálogo se torna 
possível em um duplo movimento: do deslocamento de um momento narrativista (final do 
séc. XX) para um momento da presença (início do séc. XXI) na teoria e filosofia da história, 
e de um deslocamento na atenção da história das repercussões para o cultivo da alma na 
tradição da hermenêutica filosófica. Tomando o campo da teoria e filosofia da história 
enquanto objeto principal, busca-se, inicialmente, caracterizar o momento experiencial da 
presença da teoria e filosofia da história, através dos trabalhos de Ankersmit (2007), Runia 
(2015), Kleinberg (2017), Kukkaanen [org.] (2021) e Ohara (2022); feito isso, se examina 
os diálogos já realizados entre a teoria e filosofia da história e a hermenêutica filosófica, 
especialmente aquele proposto por Ankersmit (2007), que apontou para impossibilidade de 
uma teoria e filosofia da história pós-narrativista (ou textualista) em Gadamer (1997). Em 
seguida, advogando pela assunção de um olhar ético hermenêutico à filosofia e teoria da 
história, especialmente assentado nas ideias de saúde e terapia (Gadamer, 2006), busca-se 
sistematizar os resultados do diálogo, e sustentar a tese de que é possível vislumbrar um 
caráter terapêutico à história. A terapêutica da história, por fim, enquanto uma visada ética 
hermenêutica à teoria e filosofia da história, se torna uma abordagem pertinente ao 
momento experiencial da presença na teoria/filosofia da história, que se preocupa com as 
relações não-mediadas pela linguagem entre o presente e os traços do passado.  
  
PALAVRAS-CHAVE: teoria e filosofia da história. ética hermenêutica. terapêutica da 
história. 
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A respeito da responsabilidade em Levinas e a Educação 
  

Cleusa Távora de Carvalho (UCS) 

  
cleusa.tavora@gmail.com 
  
  
Este trabalho resulta de pesquisa teórica fundamentada na obra de Levinas e tem como 
objetivo olhar a educação sob a perspectiva da responsabilidade segundo esse filósofo que 
concebeu a ética como filosofia primeira. A noção de responsabilidade em Levinas se dá a 
partir do rosto do outro: “O rosto abre o discurso original, cuja primeira palavra é obrigação 
que nenhuma ‘interioridade’’ pode evitar”. Levinas (2008, p.195). Nesse sentido, Ruiz 
(2008,p.146), menciona: A entrada do outro na minha existência, em especial o outro que 
sofre, traz consigo uma interpelação. O outro que sofre entra na minha vida sem prévio 
aviso e me questiona antes que eu consiga reagir. O outro, ao introduzir-se sem prévio aviso 
e antecipando-se a minha liberdade, provoca uma interpelação à minha consciência. Uma 
vez que o outro está presente em mim, eu não posso mais fechar os olhos para ele. O rosto é 
apelo, suplica e exigência. O rosto não tem a forma da face humana, é uma imagem que traz 
uma interpelação ética que nos responsabiliza. Dessa maneira, Levinas nos conduz à 
percepção de que a liberdade não é livre, pois a responsabilidade para com o outro fala mais 
alto. Por sua vez, a responsabilidade é resposta que o outro, manifestando seu rosto, exige 
de mim. Nessa perspectiva, é possível se pensar responsabilidade pelo outro em educação? 
No contexto educacional, a manifestação do rosto nos responsabiliza essencialmente com a 
formação humana sem a qual, ela se restringiria à materialidade do ensino. Isto seria 
possível? Se fosse, deixaria de chamar-se educação, seria “Desenvolvimento” ou 
“Treinamento”, sem preocupação do aprimoramento humano. Na Escola, é no espaço da 
intersubjetividade que o processo educativo se desenvolve como encontro. Na aproximação, 
a iniciativa vem principalmente do outro, de outrem. (Ricoeur, 2008, p.25), mas a 
alteridade só se dá a partir de mim, a partir da minha resposta. Por que se pensar 
responsabilidade pelo outro em Educação? Em primeiro lugar, por questão de eticidade. A 
educação é extremamente ética. Sem ética não haveria educação. É importante que o ser 
humano compreenda que ele depende do seu semelhante e que ele não está só no mundo. 
Em segundo lugar, para se entender a relação de assimetria professor/aluno no processo 
educativo: ela promove a gratuidade, acrescentando dignidade ao professor ao 
responsabilizá-lo pela formação do outro, sem o pressuposto da reciprocidade. Em terceiro 
lugar, pelo amor. Nesse sentido, Levinas (2005, p.143), menciona “a responsabilidade pelo 
próximo é, sem dúvida, o nome grave do que se chama amor ao próximo, amor sem Eros…”. 
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Na assimetria da relação com o outro, cada ser tem a oportunidade de aprimorar-se. A esse 
respeito, Carbonara (2008. p.133), acrescenta que o Outro é que me ensina e que a docência 
do Outro não é uma ação deliberada, mas ocorre pela fragilidade humana que apela em favor 
da vida. E cita: “Sendo encontro, portanto acolhida, a educação apresenta-se como resposta 
em favor da vida de outrem” Carbonara, (2008, p.130). Para Levinas (2020, p.90) “o 
primeiro ensinamento do docente é a sua própria presença de docente”. Uma educação que 
contemple em primeiro lugar a responsabilidade para com o outro está aberta para acolher 
a diversidade e a diferença. A responsabilidade da educação é com todos. Essa 
responsabiidade nos compromete a tal ponto que dela nos tornamos reféns.  
  
PALAVRAS-CHAVE: Rosto. Outro. Responsabilidade em Levinas. Educação. 
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O lugar (e a evolução) dos fatos emocionais no pensamento de 
William James 

Camila von Holdefer Kehl (UFRGS) 

  
camilavholdefer@gmail.com 
  
Para o filósofo estadunidense William James (1842-1910), não pode haver qualquer tipo de 
percepção ou conhecimento que parta ou tenha partido de um sujeito distanciado e 
desinteressado. Nossas transações com o mundo, estejam elas na esfera da vida cotidiana ou 
da própria investigação científica, permanecem intimamente ligadas às nossas emoções — a 
nossos medos, desconfianças, desejos, alegrias e assim por diante. O modo como James 
concebeu a influência das emoções foi, porém, mudando ao longo do tempo, terminando 
por se cristalizar, na última e mais profícua fase de seu pensamento, em uma metafísica da 
experiência pura que não postula, de saída, nem sujeito nem objeto, mas antes uma 
intersecção em que, graças também a nossas emoções, todas as divisões são virtualmente 
possíveis. Pretendo avaliar, portanto, três momentos distintos do pensamento jamesiano a 
fim de traçar algumas mudanças — de início sutis, depois marcantes — em sua concepção 
do papel das emoções na experiência e no conhecimento humanos: seu primeiro livro 
publicado, “The Principles of Psychology” (1890), sobretudo o capítulo intitulado “The 
Perception of Reality”; a famosa palestra conhecida como “The Will to Believe” (1896), 
que, mais do que uma defesa da crença religiosa, traz excelentes considerações de ordem 
epistemológica; e finalmente um de seus “Ensaios sobre empirismo radical” (publicados 
postumamente em 1912), “O lugar dos fatos emocionais em um mundo de experiência 
pura”. Minha intenção é medir a evolução, e a própria radicalização, dentro do pensamento 
de William James, da convicção de que nossas emoções determinam nossa forma de perceber 
e compreender o mundo. Se no primeiro livro encontramos algumas considerações 
interessantes que já apontam para um pensamento que negaria todas as formas de se ser, 
estar e compreender não situadas, no último nos deparamos com um filósofo disposto a 
dissolver todas as divisões e barreiras que inicialmente pressupomos em nossa busca pelo 
mapeamento e pelo conhecimento de toda sorte de relações. 
  
PALAVRAS-CHAVE: William James. Epistemologia. Metafísica. emoções. experiência 
pura.  
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Como a ideia de perspectivas afeta o modo como entendemos o 
conhecimento científico? 
  

Santiago Alves Castro (UFRGS) 
  
santiago9562@gmail.com 
  
A palavra perspectiva traz consigo um conceito acerca do campo visual humano, perspectiva 
vem do latim perspicere que significa “ver através de”. Foi a partir do fim da idade média e 
do renascimento europeu que a noção de perspectiva teve um grande desenvolvimento por 
meio da pintura, quando a tridimensionalidade e os chamados “pontos de fuga” passaram a 
ser explorados na representação artística. Inicialmente foi utilizado pelos pintores 
renascentistas um ponto de fuga central, chamado de “perspectiva central”, nessa 
perspectiva as retas partem do sujeito observador e paralelamente convergem ao horizonte, 
criando uma noção de profundidade e realidade. Como a proposta da pintura renascentista 
era justamente representar a realidade de modo realista, o uso de uma perspectiva central 
alcançou a noção de objetividade e racionalidade almejada. Foi a partir do movimento 
Barroco, que sucedeu o Renascimento, que aconteceram maiores inovações na forma como 
são usadas as perspectivas na pintura. O Barroco buscava através de efeitos dramáticos de 
oposições e contrastes visuais, representar o mundo de modo emotivo e subjetivo. Para 
alcançar esse resultado na pintura a perspectiva principal deixou de ser a central, os pontos 
de fuga eram utilizados de modos diversos com fim de criar ilusões, desequilíbrios e 
distorções. A ênfase deixou de estar no ponto de vista único e passou a residir na variedade 
de possibilidades de representação, propiciada pelos diferentes pontos de vista possíveis. É 
possível entender o que é o perspectivismo na ciência estabelecendo uma relação entre este 
e o seu homônimo na pintura. A pintura é substituída pela ideia de representações 
científicas (hipóteses, teorias etc) e o pintor pelo cientista. Uma interpretação realista acerca 
da ciência dá ênfase ao aspecto pretensamente objetivo, racional e universalista da atividade 
científica. A própria ideia de “enviesamento” num experimento científico já é vista como 
uma ameaça à credibilidade do conhecimento produzido. Críticos da visão realista clássica 
de ciência destacam o papel distintivo que o cientista, enquanto ser humano, tem no 
processo de criação do conhecimento. Assim como o pintor, o cientista “ocupa” 
determinadas perspectivas ao analisar os dados, fenômenos e objetos do mundo. Em todo o 
processo de investigação científica a perspectiva desempenha um papel fundamental, seja 
através da perspectiva cognitiva-perceptual humana, da perspectiva teórica a partir da qual 
os fenômenos são observados e teorizados ou das perspectivas históricas e culturais nas quais 
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as teorias e hipóteses são desenvolvidas. A forma como as perspectivas se inserem na prática 
científica traz desafios à tradição realista, o perspectivismo científico, enquanto tese 
filosófica, visa mostrar como um meio termo entre o realismo e o antirrealismo invés de 
ameaçar o valor da ciência pode antes oferecer uma interpretação mais fidedigna da mesma. 
Ao levar em consideração como as diferentes e muitas vezes conflitantes perspectivas 
interagem entre si, o perspectivista defende que o valor da ciência não está na integração 
total dessas perspectivas em uma única e totalizante descrição da realidade, o valor está 
justamente em expor e explorar os diferentes modos como o mundo pode ser conhecido. 
  
PALAVRAS-CHAVE: perspectivismo. Realismo. Filosofia da ciência. Antirrealismo. 
Michela Massimi. 
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Desacordo Científico e Racionalidade Coletiva 
  

Bruno Malavolta e Silva (UFRJ/PPGLM) 

  
malavolta3@gmail.com 
  
Na epistemologia do desacordo, a Posição do Peso Igual afirma (grosso modo) que a opinião 
de pares epistêmicos – isto é, agentes que julgamos possuir a mesma competência que nós 
para saber sobre um domínio – deve ser considerada com o mesmo peso de nossa própria 
opinião quando buscamos formar crenças sobre o domínio. Assim, a posição prescreve que 
devemos adotar uma atitude conciliatória perante o desacordo entre pares, e revisar nossa 
atitude doxástica quando encontrarmos um par discordante. Debates sobre desacordo 
científico buscam investigar como cientistas devem responder racionalmente ao desacordo 
com outros cientistas e agentes. Em certo sentido, a conexão entre desacordo de cientistas e 
desacordo de pares não é direta, pois é possível que cientistas discordantes não sejam pares 
epistêmicos. Por isso, a Posição do Peso Igual não implica imediatamente que cientistas 
discordantes devam responder com uma atitude conciliatória, e o debate sobre desacordo 
científico torna-se contextualmente sensível. Em destaque, tem sido argumentado que a 
Posição do Peso Igual não pode ser aplicada para casos de desacordo científico que exibam 
incomensurabilidade no sentido kuhniano: dado que um agente é incapaz de “sair” de sua 
própria perspectiva para lidar com desacordos profundos, uma atitude conciliatória parece 
inadequada para contextos de incomensurabilidade, nos quais o desacordo científico é 
profundo e advém de diferentes priorizações de virtudes teóricas, metodologias, ou panos 
de fundos disciplinares. Se correto, isso favorece uma visão pluralista da ciência na qual 
diferentes tradições teóricas sejam desenvolvidas paralelamente, e sustentadas com uma 
atitude imutável (ou não-conciliatória) mesmo perante o desacordo científico. Neste artigo, 
defendo a Posição do Peso Igual como critério normativo para lidar com casos de desacordo 
científico, esclarecendo sua aplicabilidade para casos de incomensurabilidade, e sustentando 
que uma atitude conciliatória possa ser imperativa mesmo nesses casos. Argumento que 
uma atitude imutável em face ao desacordo científico implicaria em uma versão 
problemática de realismo científico que seria insensível à dimensão social da justificação 
epistémica, exceto em contextos nos quais a atitude imutável recebe suporte da Posição do 
Peso Igual. Alternativamente, a Posição do Peso Igual permite integrar a relevância do 
julgamento de grupos como relevante para determinar a resposta racional ao desacordo 
científico. Neste caso, quando cientistas defrontam pares discordantes, eles devem assumir 
uma atitude conciliatória não apenas ao par discordante, mas ao julgamento geral da 
comunidade científica. Quando a afirmação em desacordo desfruta de consenso científico, 
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a existência do consenso científico permite desqualificar o cientista dissidente como não 
sendo um par legítimo, e uma atitude firme torna-se justificada. Quando a afirmação em 
desacordo disside contra um consenso científico, o mesmo torna imperativa a adoção de 
uma atitude conciliatória. Assim, mesmo em casos de incomensurabilidade e desacordo 
profundo, a resposta racional ao desacordo científico é fundamentada pela racionalidade 
social. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Desacordo Científico. Desacordo entre pares. Realismo 
Científico. Consenso Científico. 
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Paraconsistência e Paracompletude: alternativas 
filosóficas 
  

Rafael dos Santos Ongaratto (UNICAMP)  

ongarattorafa@gmail.com 
  
De um ponto de vista formal, lógicas paraconsistentes são aquelas que rejeitam o Princípio 
de Explosão, ou seja, o princípio segundo o qual “de uma contradição tudo se segue”, e 
lógicas paracompletas são aquelas que rejeitam o Princípio do Terceiro Excluído, ou seja, o 
princípio segundo o qual uma proposição é o caso ou não é o caso, isto é, não há 
possibilidade de valores intermediários (CARNIELLI; RODRIGUES, 2015, p. 1). No caso 
da lógica paraconsistente, a posição filosófica célebre e difundida na literatura é o 
dialeteísmo, uma perspectiva na qual contradições são verdadeiras e existem na realidade 
(PRIEST, 1979). Por outro lado, na lógica paracompleta, a posição mais difundida é a do 
intuicionismo de Brouwer, cuja motivação é em relação a quais são os tipos de objetos 
matemáticos genuínos, a saber, apenas os objetos matemáticos cuja prova se dá por meio de 
uma construção matemática (BROUWER, 1981). Assim, baseando-se nestas interpretações 
ontológicas das lógicas paraconsistente e paracompleta, poder-se-ia questionar a viabilidade 
filosófica de tais sistemas. Por um lado, assumir a verdade de contradições seria um passo 
radicalmente oposto às intuições filosóficas desde Aristóteles (Met. Γ, 1005b 19-24). Por 
outro lado, assumir que as verdades matemáticas se limitam a construções mentais é uma 
posição controversa para realistas matemáticos, cuja perspectiva exige independência dos 
objetos matemáticos em relação à mente humana. Desse modo, no presente trabalho, 
pretendo apresentar uma interpretação epistêmica livre de compromissos ontológicos 
acerca das lógicas paraconsistentes e paracompletas (CARNIELLI; RODRIGUES, 2015): 
neste caso, temos que abdicar da interpretação dessas lógicas como preservadoras de 
verdade, e pensá-las, no caso lógica paraconsistente, como preservadora de evidência, e, no 
caso da lógica paracompleta, preservadora de construtibilidade. Portanto, pode-se mostrar 
como essa construção é não apenas viável do ponto de vista filosófico (CARNIELLI; 
RODRIGUES, 2021), mas também aplicável em muitos contextos em que a lógica clássica 
não é eficaz. 
  
PALAVRAS-CHAVE: lógica paraconsistente. lógica paracompleta. Dialeteísmo. 
Intuicionismo. interpretação epistêmica. 
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Liberdade em Tempos Vindouros: Pensando a Autonomia nos 
Tempos da I.A. 
  

Victor Henrique Monteiro Alves (UFJF) 

  
victor.monteiro@estudante.ufjf.br 
  
Nestes dias do século XXI, tem-se visto o surgimento de inúmeros dilemas de profundas 
consequências para a sociedade e para as ciências humanas. O intuito da presente pesquisa 
é tentar, em algum grau, navegar em uma sessão específica destes problemas que afetam o 
cotidiano filosófico de maneira imprescindível, tratando das dificuldades que versam a 
respeito do uso irrefletido dos sistemas de inteligência artificial (I.A.) mediante ao 
conhecimento humano e como este emprego afeta a possibilidade de uma liberdade 
entendida no sentido de autonomia. Para tanto, pretende-se utilizar as condições de 
liberdade expostas por Leibniz principalmente em duas de suas obras fundamentais, sendo 
elas Ensaios de Teodiceia, onde expõe as premissas sem as quais o ser humano não pode ser 
livre, bem como das suas conclusões nos Novos Ensaios sobre o Entendimento Humano, 
onde apresenta um pouco mais da relação entre liberdade e conhecimento, evitando 
adentrar, em suas obras, em dificuldades como “o melhor dos mundos possíveis”, que 
parecem causar algum cerceamento da liberdade e uma forma de determinismo. 
Apreendidas tais condições, adentrar-se-á brevemente no entendimento de Kant a respeito 
da autonomia em dois de seus trabalhos: Crítica da Razão Prática; e Fundamentação da 
Metafísica dos Costumes, para melhor explicitar o entendimento daquilo que concerne a 
autonomia de escolha em conjunto com o autor anterior, servindo assim como uma 
complementação às considerações leibnizianas no propósito desta pesquisa. Ambos os 
autores tem pensamentos relevantes para a tradição filosófica, trazendo significativa 
influência para os pensadores dos séculos seguintes aos seus. É neste sentido que se abordará 
o pensamento de Edmund Husserl, filósofo norteador desta empreitada, considerando que, 
ao que se pôde observar, tanto Leibniz quanto Kant contribuem significativamente para 
seu pensamento e são também pontos de apoio para o desenvolvimento de sua 
Fenomenologia juntamente com outras influências filosóficas. O enfoque nos textos 
fenomenológicos se dará em obras posteriores a 1920, onde Husserl já busca compreender 
um pouco mais daquilo que é a cultura humana, se propondo a uma investigação 
fenomenológica rigorosa a respeito do tema. Dada a fundamentação filosófica nestes 
pensadores, buscar-se-á a atualização de seus sistemas conceituais, principalmente na figura 
de Husserl e da fenomenologia, para os problemas enfrentados mediante à aplicação dos 
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sistemas de I.A. na conjuntura da sociedade humana atual e suas consequências para o 
conhecimento, como, por exemplo, numa desvalorização das vivências e experiências 
humanas, campo próprio da filosofia, procurando vislumbrar as dificuldades éticas que são 
trazidas por tais situações. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Fenomenologia. Liberdade. Epistemologia. Autonomia. 
Inteligência Artificial. 
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A fraqueza do argumento das anomalias não-concebidas 
  

Gabriel Chiarotti Sardi (USP) 

  
gabrielsardi@usp.br 
  
O filósofo sul-coreano Seungbae Park publicou, em 2018, um artigo intitulado: The 
problem of unobserved anomalies em que apresenta o seu “problema das anomalias não-
observadas” (ou “não-concebidas”), que nada mais é do que uma nova forma de indução 
pessimista – inspirada no importante argumento antirrealista das alternativas não-
concebidas (STANFORD, 2006) – mas com a finalidade atacar uma forma de antirrealismo 
científico bem específica: o empirismo construtivo de Bas van Fraassen contido na obra The 
Scientific Image (1980). Segundo a argumentação de Park, os empiristas construtivos não 
podem afirmar que as teorias científicas atuais são satisfatoriamente empiricamente 
adequadas, ao passo que os cientistas do passado não puderam vislumbrar as anomalias que 
transformaram suas teorias em empiricamente inadequadas; portanto, presume-se que os 
cientistas de hoje também não podem conceber as anomalias que tornarão suas teorias 
empiricamente inadequadas no futuro. Nesta breve comunicação defendo que, embora a 
argumentação de Park seja aparentemente engenhosa e interessante, ela é ineficiente para 
atingir o empirismo construtivo, ao passo que essa forma de antirrealismo não tem como 
escopo alcançar uma teoria objetiva e absolutamente empiricamente adequada, mas admite, 
por outro lado, a existência de várias teorias possivelmente empiricamente adequadas – e 
isso fica evidente quando se examina dois pontos relacionados à proposta filosófica de van 
Frassen: i) seu empirismo construtivo como uma teoria da explicação científica, isto é, uma 
proposta filosófica em que se interpreta o objetivo da ciência como o de responder a 
questões do tipo por-quê; e ii) seu famoso argumento antirrealista da subconsideração (ou 
argumento do conjunto defeituoso) presente na obra Laws and Symmetry (1989), no qual 
se critica o uso da Inferência da Melhor Explicação como uma ferramenta útil para o 
processo de escolha de teorias científicas rivais, na medida em que se admite um espaço 
lógico possível de incontáveis teorias explicativas distintas - ponto este que ainda pode ser 
fortalecido com a reformulação do conceito de "adequação empírica" oferecido por Otávio 
Bueno (2018). Ademais, na conclusão, pretendo evidenciar que a argumentação de Park 
também pode ser utilizada para criticar o próprio realismo científico defendido pelo autor 
– e ainda de forma muito mais eficaz. 
  
PALAVRAS-CHAVE: realismo científico. antirrealismo científico. anomalias não-
observadas. alternativas não-concebidas. filosofia da ciência. 
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Aspectos metodológicos da reconstrução do direito em 
Habermas 

Ranieri Rodrigues Garcia (UFRGS) 
  
ranieri.rg@gmail.com 
  
Em Facticidade e Validade (1992), Jürgen Habermas elabora sua crítica do direito moderno 
a partir da noção de reconstrução. Ele divide objetivamente essa categoria metodológica 
entre reconstrução interna, que pretende lidar com a autocompreensão das ordens jurídicas 
modernas, e a reconstrução externa, cujo objetivo consiste em discutir a tensão que existe 
entre a normatividade jurídica explicada com o auxílio da teoria do discurso e a facticidade 
social dos processos políticos. Essa distinção entre reconstrução interna e externa ocorre a 
partir da tensão entre facticidade e validade que é conexa ao processo de legitimação política 
do direito nos limites das democracias constitucionais. Tanto o momento teórico-
expositivo como o momento de reelaboração crítico-normativo buscam reconstruir as 
condições paradigmáticas da legitimidade jurídica que poderiam impulsionar um processo 
de democratização radical do Estado de direito. Entretanto, essa compreensão “dialógica” 
da reconstrução que recebe destaque na obra parece acessar outros sentidos dessa categoria 
de modo subjacente por todo o texto, inspirada sobretudo em trabalhos anteriores e 
adaptada de maneira analítica ao objeto criticado. Por um lado, a reconstrução da história 
da teoria indica aparecer sob a forma de uma abordagem pluralista que busca traçar uma 
linha de investigação que vincula as diversas teorias e disciplinas que cuidam da produção 
do conhecimento jurídico, com o intuito de se apropriar dessa produção teórica disponível 
e reelaborá-las criticamente ao afirmar seus potenciais ainda não exauridos, porém buscando 
superar seus limites. Por outro, a reconstrução racional parece ser exposta mediante a 
articulação das estruturas profundas de pré-condições implícitas da comunicação em geral, 
que transformam nosso conhecimento sobre as regras e normas que operam sem 
reflexividade em um saber explícito, visando a identificação dos pré-requisitos normativos 
que os cidadãos consideram na apreensão cognitiva sobre o significado das práticas 
conforme o direito nas democracias constitucionais. Frente a essas questões, o objetivo deste 
trabalho pretende investigar como os significados da reconstrução são mobilizados e 
reorganizados por Habermas para uma crítica imanente do direito moderno como um 
objeto que está dado na realidade efetiva sob circunstâncias históricas específicas, com a 
intenção de produzir um diagnóstico crítico da modernidade política. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Teoria Crítica. Reconstrução. Direito. Habermas 
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A incompatibilidade da concepção de liberdade de Milton 
Friedman com o Estado Democrático de Direito 
  

Lucas Porto Foppa (UFRGS) 

  
lucas.p.foppa@gmail.com 
  

A disputa pela tradição do liberalismo se coloca de pano de fundo de inúmeros debates 
contemporâneos. A depender da concepção de liberdade, permite-se maior ou menor 
escopo de intervenção estatal. Isso transparece em questões como o marco legal que regula 
a educação. Por exemplo, Hannah Arendt criticou que o Estado obrigue a convivência de 
estudantes em escolas plurais, em oposição à voluntária escolha de estudar em escolas 
segregadas. Alguns autores da linha do neoliberalismo, como Milton Friedman, reivindicam 
uma visão similar a esta e a tomam como a única interpretação correta dessa tradição e da 
concepção de liberdade, a qual deveria prevalecer sobre as demais, porque seriam 
tecnicamente ou expressões de autoritarismo. Entretanto, essa visão se trata de apenas uma 
dentre família de ideologias liberais. As ideologias são diferentes visões de mundo a partir 
de valores diversos e da ordem de prioridade entre eles. Por conta daquilo que John Rawls 
identificou como os limites do juízo, inúmeras ideologias convivem no Estado Democrático 
de Direito. Desde que razoáveis, essas ideologias não possuem superioridade entre si. Nessa 
linha, o presente trabalho questiona: a concepção de liberdade de Milton Friedman é 
compatível com o Estado Democrático de Direito?. Para responder à questão realiza-se um 
contraste entre as concepções de liberdade de John Rawls e de Milton Friedman. A partir 
de um escrutínio da obra de Rawls, compreendem-se quais os critérios para que uma 
ideologia seja politicamente razoável, isso é, quais ideologias aptas a respeitarem umas às 
outras e a tratarem os cidadãos como livres e iguais, apesar das discordâncias entre si: quais 
as ideologias que se dispõem a oferecer razões umas às outras no debate público, em pé de 
igualdade. Em seguida, passa-se a explicitar a concepção de liberdade de Milton Friedman. 
Expõe-se como o autor parte de uma premissa das pessoas como clientes ou consumidores, 
ao invés de cidadãos, alguém que sempre tem razão e cuja vontade é absoluta. Argumenta-
se que o autor trata todas as relações sociais sob o ponto como econômicas – barganhas e 
transações de mercado. Entende a liberdade como uma ausência de restrição ou de 
interferência estatal. Assume que diversas dessas intervenções seriam consideradas 
paternalistas. Argumenta que a competição injusta não existe, se trataria de uma falácia. Ao 
impor uma série de regras para a sociedade, o Estado limitaria as escolhas dos indivíduos 
indevidamente. Em seguida, parte-se para a comparação entre essas obras. A análise 
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evidencia que o projeto de Friedman requer a aderência a uma visão específica de liberdade 
fundamentado em valores como liberdade absoluta e num sentido econômico. Ao adotar 
essa visão de liberdade, o teórico também discrimina os indivíduos indevidamente, com base 
no critério da renda, dessa forma, somente se atingiria autonomia na medida em que pudesse 
impor a sua vontade irrestritamente, de acordo com a capacidade financeira de cada um. 
Isso implica abdicar de uma série restrições necessárias para a construção de uma sociedade 
cooperativa, equitativa, estável e marcada pelo pluralismo razoável, em que os cidadãos são 
livres e iguais.  
  
PALAVRAS-CHAVE: 
Liberdade. Milton Friedman. John Rawls. Ideologia. Estado Democrático de Direito. 
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Caminhos coletivos a partir da hermenêutica filosófica: diálogo 
e fronteira 
  

Jungley de Oliveira Torres Neto (UFJF) 

 
jungleyjf@hotmail.com 
  
No âmbito da hermenêutica filosófica, propõe-se explorar o aspecto fronteiriço que está 
sugestivamente presente no princípio conceitual de diálogo, tal como formulado por Hans-
Georg Gadamer. Essa abordagem, além de sua relevância intrínseca na interpretação 
filosófica, abre possibilidade de se pensar no âmbito dialógico da religião, o que conflui 
propriamente na posição anti-violenta. O importante será notar que, para Gadamer, não é 
o diálogo pelo diálogo que a hermenêutica promove, mas o diálogo pela compreensão 
(GADAMER, 1999, p. 559). A justificativa da proposição da presente comunicação 
respalda-se na importância de debater e abordar as muitas faces da relação entre Religião e 
Violência, sejam elas denominadas violência física, violência psicológica, violência moral, 
violência política, violência cultural ou toda força violenta de poder que se sobrepõe no 
mundo de modo discursivo, simbólico e prático. Objetiva-se, através do princípio 
conceitual de diálogo em Gadamer, suscitar perspectivas de fronteira, que não se limita à 
noção espacial e/ou física. Nesse sentido, podemos recorrer à autora Gloria Anzaldúa e a sua 
obra La Frontera, na qual são abordados os processos de violência que ocorrem na fronteira 
entre o México e os Estados Unidos (ANZALDÚA, 1999, p. 103-115. Nessa abertura 
fronteiriça e de diálogo, justifica-se a atitude anti-violenta, que leva em consideração a 
diversidade étnica: religiosa, cultural, histórica e, fundamentalmente, do “Outro”. Almeja-
se suscitar reflexões e contribuições na área de pesquisa em Filosofia da Religião e, por 
conseguinte, na temática Hermenêutica Filosófica, Religião e Violência; igualmente, de 
pensar na liberação de uma verdade objetiva, enquanto projeto universal-ocidental de bases 
económicas, políticas e epistêmicas de poder. Aspira-se refletir, na perspectiva dos entre-
lugares, que, ao mesmo tempo, separa, limita, mas, igualmente, permite o contato e, 
eventualmente, aproxima. Em síntese, o objetivo principal desta comunicação é analisar e 
destacar a intersecção entre diálogo e fronteira como uma posição anti-violenta. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Hermenêutica Filosófica. Diálogo. Fronteira. Coletividade.  
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Breves notas sobre o realismo político em Bernard Williams 
  

Lucas Taufer (UCS) 

  
ltaufer1@gmail.com 
  
Este ensaio tem como finalidade apresentar alguns dos principais conceitos de Bernard 
Williams sobre o realismo político. Podemos dizer que, embora tenha sido reconhecido em 
diversos campos da atividade filosófica, sobretudo quanto ao estudo da ética, da identidade 
pessoal e da epistemologia, Williams também trouxe uma significativa contribuição para a 
filosofia política contemporânea, em particular em sua abordagem do assim chamado 
realismo político. Nesta, os principais elementos da reflexão do filósofo sobre a política 
podem ser encontrados e, ao lado da definição que ele conferiu ao já chamado realismo 
político, também se podem encontrar ali discutidos conceitos como o de sorte moral, sua 
defesa do contextualismo quanto ao desenvolvimento da ética e uma espécie ceticismo 
prático dirigido a compreensões do estatuto de “verdades” morais e políticas, vigentes nas 
correntes dominantes das discussões sobre os temas em questão. É possível atribuir a 
Bernard Williams a defesa de um realismo político que está comprometido com a 
compreensão da autoridade política enquanto fundamentada e contextualizada na 
dinâmica efetiva do fenômeno de do exercício do poder na sociedade. A importância da 
concepção realista aparece ao passo em que se rejeitam as posições que defendem concepções 
utópicas e/ou idealistas quanto à política e é reforçada pela defesa de Williams de que 
somente com a sua consideração é que poderão ser mais bem entendidos tanto os elementos 
constituintes da natureza humana como os aspectos propriamente práticos dos processos 
multifacetado e complexo que envolvem as decisões políticas. A ênfase do filósofo no 
realismo político é consubstanciada por alguns argumentos como: i) o reconhecimento de 
que indivíduos não são constantemente guiados por ideais morais elevados, sendo que, ao 
invés disso, mais das vezes são impelidos pelo auto-interesse e por suas crenças, desejos, 
instintos e intenções próprias, o que faz com que as múltiplas configurações da motivação 
e da ação humana engendre uma compreensão mais complexificada e nuançada do 
comportamento político, frequentemente sendo necessária a transcendência de 
pressupostos normativos idealistas para mais bem capturar a realidade da dinâmica do poder 
nas sociedades humanas; e ii) o realismo político aparece, assim, como a abordagem que 
pode fornecer uma compreensão sobre as orientações práticas com que indivíduos 
enfrentam os dilemas morais e políticos como eles aparecem na realidade, concentrando-se 
em contextos reais e na busca do entendimento pragmático das soluções por eles 
estruturadas e efetivadas. Neste breve ensaio, a tentativa de apresentar a teoria do realismo 
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político de Bernard Williams será composta de seis breves momentos. No primeiro, 
introduziremos o conceito de realismo político como compreendido pelo filósofo. A seguir, 
serão abordados quatro conceitos que selecionamos para, ao discuti-los, tentarmos expor o 
que há de mais substancial na abordagem de Williams. São eles os de a) uma avaliação realista 
da natureza humana; b) sorte moral; c) contextualismo ético; e d) ceticismo sobre verdades 
morais e políticas objetivas. Finalmente, serão contempladas algumas objeções dirigidas a 
cada um desses núcleos de argumentação por teóricos de correntes rivais.  
  
PALAVRAS-CHAVE: Realismo Político. Legitimidade. Poder. Autoridade. 
Normatividade Política 
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